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6. PROGRAMAS AMBIENTAIS 

 
Neste capítulo, as ações propostas para evitar, mitigar, compensar impactos negativos ou 
potencializar impactos positivos são reunidas, segundo seus objetivos, na forma de 
programas ambientais. 

6.1. Programa de Gestão Ambiental 
 
O Programa de Gestão Ambiental é um instrumento de organização que integra todas as 
ações ambientais que serão executadas em função da implantação e da operação do Trecho 
1 da Ferrovia Nova Transnordestina, garantindo a sustentabilidade ambiental do 
empreendimento. Ele será constituído por um conjunto de ações destinadas, basicamente, a 
evitar ou mitigar as conseqüências dos impactos provocados pelas obras de implantação e 
de conservação da ferrovia, incluindo aquelas provenientes das instalações de apoio às 
obras, na busca de soluções aos processos de degradação ambiental que possam ocorrer. 

Objetivos 
� Acompanhamento e controle ambiental dos projetos e obras de implantação da ferrovia 

através da estruturação e organização das atividades e tarefas a serem desempenhadas, 
com respectiva responsabilidade por sua execução e pelo seu controle e avaliações 
sistemáticas quanto ao alcance de seus objetivos; 

� Assessoramento técnico à CFN na execução dos compromissos ambientais assumidos 
para o licenciamento ambiental através de instrumentos de acompanhamento e controle 
sobre a execução desses compromissos que possam verificar e eficiência de suas 
implementações e das correspondentes avaliações funcionais e atendimento ao 
cronograma proposto para sua execução; 

� Implantação dos diversos programas ambientais propostos, condicionantes de 
licenciamento ambiental, bem como supervisão e acompanhamentos periódicos, de 
forma a minimizar os impactos ambientais negativos de correntes da implantação da 
Ferrovia Transnordestina. 
 

Abrangência 
 
A área de atuação extrapola a área de implantação do empreendimento, em função da 
necessidade de interface com órgãos tanto da esfera estadual como federal.  

Ações Previstas 
 
� Elaboração de um Plano de Trabalho para acompanhamento da implantação e 

implementação de todos os programas que irão compor o PBA e das medidas 
compensatórias com: Logística de campo; Cronogramas; Sistemática das atividades; 
Qualificação e quantificação do pessoal necessário; 

� Elaboração de uma agenda de reuniões trimestrais com a CFN para avaliação do 
desenvolvimento das atividades; 
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� Instalação de escritório no local das obas e contratação de consultores especialistas nos 
diversos temas dos programas propostos além de formação de uma equipe para 
acompanhamento diário das atividades; 

� Elaboração e montagem de instrumentos e manuais de procedimentos para 
acompanhamento da execução das atividades de implantação do PBA e da execução 
das obras da ferrovia; 

� Elaboração de relatórios apresentando o desenvolvimento das atividades de implantação 
dos programas constantes do PBA e da execução da obra para o IBAMA, bem como 
relatórios mensais para acompanhamento e gestão. 

 
Fase de implementação e duração 
Este programa iniciará antes da instalação dos canteiros de obras e permanecerá enquanto 
durarem os monitoramentos na fase de operação da ferrovia.  
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6.2. Programa Ambiental para Construção 

 
Este programa trata de questões que envolvem o gerenciamento das obras da Ferrovia 
Transnordestina, incluindo desde a Política Ambiental do empreendedor até os 
procedimentos e diretrizes adotados pelas empresas construtoras e empresas sub-
contratadas, visando à consolidação de critérios de prevenção e de controle ambiental. 

Objetivos 
Os objetivos principais deste Programa são: 

� promover o desenvolvimento das tarefas de forma adequada, prevenindo e controlando a 
ocorrência de impactos negativos, associados ao desenvolvimento das obras, tais como: 
aumento dos níveis de ruídos e poeira em suspensão e conseqüentes incômodos à 
população; desencadeamento de processos erosivos; alterações das propriedades do 
solo e da qualidade das águas superficiais e subterrâneas; supressão desnecessária da 
cobertura vegetal, entre outros; e, 

� fornecer aos trabalhadores informações técnicas, diretrizes e critérios ambientais a serem 
seguidos no desenvolvimento das obras pelos responsáveis dos canteiros de obras, das 
bases de apoio e das frentes de serviços, de forma a promover conduta ambientalmente 
adequada. 

Abrangência 

As ações desse programa serão aplicadas em toda a área de intervenção, na faixa de 
domínio, incluindo-se os canteiros de obras, áreas de apoio e os acessos e pessoal envolvido 
direta e indiretamente na construção. 

Ações Previstas  

a)  Orientações à Instalação dos Canteiros de Obras e Bases de Apoio 

A localização dos canteiros de obras está prevista na atual fase do projeto em nível 
preliminar. Recomenda-se que, quando da localização definitiva dos canteiros, sejam 
priorizadas áreas próximas aos núcleos/ aglomerações urbanas, em locais no entorno da 
faixa de domínio, tendo em vista minimizar os deslocamentos de mão-de-obra.  

Da mesma forma, o estudo para a localização dos canteiros e das bases de apoio 
considerará as facilidades de acessos viários existentes, para o transporte de materiais e 
insumos, bem como o transporte diário da mão-de-obra aos canteiros principais, aos 
auxiliares e às frentes de trabalho e, assim, evitar os impactos decorrentes da abertura de 
novas vias de serviço. A área a ser utilizada deve, preferencialmente, ser servida por infra-
estrutura, não contar com vegetação significativa e não demandar excessiva movimentação 
de terra. Também é de extrema importância a avaliação da disponibilidade de água para 
utilização nos canteiros e da possibilidade de descarte de efluentes tratados – infiltração ou 
lançamento – para escolha dos locais das obras. 
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b) Diretrizes à Mobilização de mão-de-obra, com prioridade à utilização de mão-de-obra 
local 

Referem-se às ações voltadas ao incentivo à utilização de mão-de-obra local – isto é, 
envolvendo o conjunto dos municípios atravessados, envolvendo a contratação direta de 
trabalhadores locais e/ou de terceirização de empresas localizadas nos municípios a serem 
atravessados pela ferrovia. Essas ações serão realizadas na fase de instalação do 
empreendimento, desde a mobilização do pessoal e durante as obras, consistindo em: 

� Divulgação de vagas e oportunidades; 
� Cadastramento de mão-de-obra;  
� Seleção e contratação; 
� Capacitação. 

 

c) Orientações para Sensibilização e Treinamento de Trabalhadores 

Os trabalhadores das frentes de obras, bem como o pessoal administrativo serão treinados 
para que observem as condições de saúde, segurança e questões ambientais, para prevenir 
a ocorrência de acidentes e impactos ambientais na área de intervenção do empreendimento 
e no seu entorno, bem como a disseminação de doenças de veiculação hídrica e infecto-
contagiosas.  

A presença de trabalhadores nos canteiros e nas áreas de apoio poderá ainda resultar na 
eventual pressão à fauna silvestre do entorno dessas áreas, principalmente nos fragmentos 
presentes no entorno. Dessa forma, por meio do treinamento e sensibilização, toda mão-de-
obra receberá instruções conforme normas legais que proíbem a captura, a caça e a pesca, 
bem como a extração de material botânico.  

Para tanto, serão realizadas: 

� Palestras a serem realizadas no início das obras e semanalmente, no Minuto de Meio 
Ambiente.  

� Campanha educativa, por meio de material de apoio distribuído nas instalações dos 
canteiros e frente de obras, contendo orientações específicas sobre cuidados 
necessários relativos à saúde, segurança e meio ambiente, em linguagem simples e 
acessível aos trabalhadores. 

 

d) Diretrizes à Abertura ou Melhoria das Vias de Acesso 

A principal diretriz ambiental relacionada às estradas de acesso é de se evitar a abertura de 
novas vias, utilizando-se sempre que possível, as existentes e a própria faixa de domínio da 
Ferrovia. 

Entretanto, nos casos em que for imprescindível a abertura de novos acessos serão 
observadas as seguintes diretrizes: 

� Planejamento da abertura de vias de acesso aos locais de frentes de trabalho 
considerando a topografia e os cursos d’água, bem como a presença de corpos d’água a 
serem atravessados, tais como açudes ou lagoas naturais; 
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� Autorização prévia pelos proprietários; 
� Alteração mínima das condições iniciais dos locais, diminuindo remoções, escavações e 

compactações do solo, minimizando as ações das águas pluviais sobre as superfícies 
expostas; 

� Armazenamento temporário da camada de solo orgânico removida na faixa, conforme 
procedimentos descritos no item (j); 

� Verificação da necessidade de readequação/ implantação/ manutenção de pavimentação, 
de sinalização, de dispositivos de segurança e de sistema de drenagem nas vias de 
acesso; 

� Recuperação das vias de acessos após a conclusão das atividades. 
 

e) Diretrizes para a Seleção e Utilização de Áreas de Empréstimo (AE) e Áreas de 
Disposição de Material Excedente (ADME) 

A principal diretriz ambiental adotada no projeto de terraplenagem é a de que os movimentos 
de terra sejam compensados e desenvolvidos preferencialmente na própria faixa de domínio.  

Se o projeto indicar a necessidade de outras áreas, deve-se, sempre que possível, dar 
preferência a áreas de empréstimo existentes. 

No caso de necessidade de abertura de novas áreas, serão necessárias ações de controle e 
mitigação de impactos, envolvendo o tráfego de veículos e o plano de utilização e 
recuperação da área, autorizados pelo proprietário. 

No caso de se utilizar alargamento de cortes para obtenção de material de empréstimo, estes 
deverão ser objeto das mesmas diretrizes referentes às operações de terraplenagem. 
Analogamente os alargamentos de aterros para acomodar material excedente de escavação 
também serão objeto das diretrizes referentes aos serviços de terraplenagem. 

 

f) Cuidados para Supressão da Vegetação e Remoção de Culturas Perenes 

A supressão da vegetação será restrita ao polígono e/ou faixa estipulados para as futuras 
obras e, limitada ao mínimo necessário para manter a proteção e estabilidade da superfície 
dos terrenos dos locais das obras; a acessibilidade às obras e a segurança da operação. 
Para se limitar a retirada de vegetação ao mínimo necessário, esse polígono de supressão 
será demarcado em campo, com base no projeto de supressão – desmate orientado – o qual 
será detalhado na ocasião do requerimento de Autorização de Supressão de Vegetação 
(ASV), na fase de solicitação de Licença de Instalação (LI). 

As árvores e arbustos cortados serão tombados dentro da faixa de domínio. Qualquer árvore 
que cair dentro de curso d'água ou além do limite da faixa será imediatamente removida. As 
árvores localizadas fora dos limites da faixa de domínio não serão em hipótese alguma 
cortadas com o objetivo de obter madeira, evitando-se a poda dos galhos projetados na faixa. 

Nos locais onde serão instalados os canteiros de obras e as bases de apoio, a vegetação 
arbórea existente, sempre que possível, será mantida, colaborando com a paisagem e o 
próprio conforto térmico das edificações. 
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O material lenhoso será reutilizado para lenha, excetuando-se algumas árvores cuja madeira 
tenha interesse comercial. Esse material será negociado com os proprietários da área ou 
doado. Os galhos finos e folhas serão misturados ao solo orgânico que será armazenado. 

 

g) Diretrizes para a Demolição de Estruturas e Limpeza de Áreas 

Para instalação dos canteiros de obras, de bases de apoio e da infra-estrutura, após a 
supressão de vegetação e demolição de estruturas (onde for necessário) será feita a limpeza 
das áreas: remoção de pasto e de culturas; destoca de troncos, galhos e raízes da vegetação 
suprimida; retirada de fragmentos de rochas ou matacões; além de entulhos e resíduos em 
geral. 

Como atividade preliminar, os limites da faixa de domínio das áreas das obras serão 
claramente identificados para assegurar que não ocorra nenhuma limpeza além do polígono 
estabelecido. 

Os materiais recolhidos serão separados por tipo, para serem encaminhados aos locais para 
a disposição final adequada, seguindo-se os procedimentos indicados no Programa de 
Destinação Adequada de Resíduos Sólidos.  

No caso de propriedades rurais, as cercas das propriedades adjacentes às áreas das obras 
serão mantidas ou substituídas. As cercas de vedação da faixa serão instaladas antes do 
início da obra de terraplenagem. 

O projeto básico de interferências será submetido à aprovação dos órgãos municipais e 
estaduais e das concessionárias responsáveis pelo abastecimento de água, fornecimento de 
energia elétrica, coleta de esgoto, telefonia, drenagem pluvial, tráfego, entre outras, visando à 
solução das interferências do projeto para garantir a manutenção do atendimento às 
edificações lindeiras. 

 

h) Recomendações para o Manejo do Solo Orgânico 

Após a remoção da vegetação, a camada superficial do solo será também removida e 
estocada em locais protegidos de erosão ou contaminação, para seu posterior 
aproveitamento nas tarefas de recomposição das áreas alteradas. Em nenhuma 
circunstância, o solo superficial será usado para aterro. 

Para a disposição temporária dessa camada de solo orgânico serão evitados locais próximos 
a cursos d’água, canais de drenagem, áreas alagadas.  

O material estocado será disposto em pilhas, com baixa inclinação para evitar 
desmoronamentos. Os locais de estocagem de solo contarão com sistemas de drenagem 
provisórios para evitar o desenvolvimento de processos erosivos e de sistema de coleta e 
anteparo do escoamento superficial, para evitar o carreamento de sedimentos para as 
drenagens e áreas baixas próximas. 
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i) Diretrizes para Terraplenagem 

Os serviços de terraplenagem serão planejados criteriosamente para que se limitem ao 
estritamente necessário, de modo a interferir o mínimo possível no ambiente e reduzir a 
necessidade e os custos de recomposição das áreas alteradas. 

A realização de cortes e aterros contemplará os procedimentos de controle de erosão e de 
sedimentação indicados no item (j), apresentado adiante. Deverá ser controlada a dispersão 
de partículas (areia, pó de pedra, etc) oriundas de escavação e transporte de solo seco. 

À medida que uma frente de serviço for concluída, as áreas trabalhadas serão imediatamente 
protegidas contra a ação erosiva das águas pluviais, com a implementação do Programa de 
Recuperação de Áreas Degradadas, evitando-se a exposição desnecessária do solo nu. 

 

j) Recomendações para o controle de erosão e assoreamento de drenagens 

Os principais dispositivos de controle de erosão estão previstos em projeto, e devem ser 
instalados em atenção às seguintes recomendações: 

� Plantio de vegetação herbácea para proteção do solo exposto nos taludes de corte e 
aterro em canteiros de obras, bases de apoio e em vias de acesso para proteção das 
ações das águas pluviais. 

� Restrição da retirada de cobertura vegetal e proteção vegetal ou outro tipo de proteção 
superficial, além de dispositivos de contenção em taludes de corte, com atenção especial 
nas proximidades de vertentes com declividades elevadas, suscetíveis ao 
desenvolvimento de processos erosivos lineares (sulcos, ravinas e voçorocas) e de 
escorregamentos de encostas. Os blocos de rochas instáveis serão removidos ou 
estabilizados. 

� Recobrimento com solo orgânico e com vegetação herbácea à medida que uma frente de 
obras for concluída; tal vegetação, de preferência nativa ou bem adaptada à região, deve 
ter eficiência comprovada na retenção de processos erosivos. 

� Instalação do sistema de drenagem provisório (canaletas, bacias de contenção, saídas 
d’água, terraços) logo após as atividades de terraplenagem e limpeza do terreno e 
manutenção até que o sistema definitivo esteja instalado, inclusive em áreas de 
canteiros, bases de apoio e vias de acesso, quando necessário. 

� Vistorias e adequação de sistemas de drenagem, além de remoção periódica de sólidos 
durante a instalação, armazenamento e reutilização desses sedimentos. 

 

Fase de implementação e duração 

Este programa terá início com a mobilização das empresas a serem contratadas para a 
execução das obras da ferrovia até a completa desmobilização dos canteiros e recuperação 
ambiental das áreas degradadas. 
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Sub-Programa de Destinação Adequada de Resíduos Sólidos e Efluentes 
As tarefas relacionadas à fase de Instalação do Trecho 1 da Ferrovia Transnordestina 
gerarão resíduos sólidos de naturezas distintas e efluentes líquidos sanitários e industriais, 
conforme descrito no Capítulo 1 deste EIA. 

Os procedimentos de controle e gerenciamento dos resíduos sólidos (perigosos e não 
perigosos) e líquidos deverão ser permanentemente orientados e monitorados, tendo em 
vista o correto desenvolvimento da coleta, classificação, acondicionamento, armazenamento, 
transporte, identificação das melhores alternativas de tratamento, disposição final e/ ou 
reciclagem, bem como o registro destes procedimentos (inventário de resíduos) e o correto 
manuseio, assegurando a saúde dos profissionais envolvidos e evitando os efeitos negativos 
sobre o ambiente e as comunidades residentes no entorno, incluindo-se danos ambientais 
decorrentes de acidentes. 

As diretrizes e procedimentos indicados neste Sub-Programa serão implementados pela(s) 
Construtora(s) devendo ser incorporados à rotina de atividades desenvolvidas diariamente 
nas frentes de serviço, nas áreas do canteiro de obras, alojamentos, depósitos, pátios de 
manutenção de equipamentos, áreas de lavagem de veículos e máquinas; áreas de 
manuseio e estocagem de óleos, graxas, lubrificantes, combustíveis e materiais poluentes 
(tintas, solventes); em locais de disposição temporária de resíduos sólidos e áreas de preparo 
de concreto, desde o início mantendo-se até a conclusão da implantação do 
empreendimento. 

 

Objetivos 
 
Os objetivos principais deste Sub-Programa são: 

� Conduzir o gerenciamento dos resíduos, na fase de Instalação da ferrovia, de forma a 
assegurar práticas adequadas, em conformidade com os requisitos da legislação e das 
normas técnicas aplicáveis e em observância às diretrizes e instruções corporativas, de 
acondicionamento, armazenamento, transporte e disposição; 

� Evitar alterações nas propriedades do solo e na qualidade das águas dos cursos d’água e 
drenagens localizadas a jusante dos locais das obras, dos canteiros de obras, 
alojamentos e demais áreas de apoio, por meio do controle de efluentes e disposição 
adequada e controlada dos efluentes líquidos; 

� Implementar o gerenciamento dos resíduos de forma sistêmica, visando minimizar a 
geração e maximizar a reutilização e o reprocessamento de resíduos, reduzindo custos. 

� Minimizar os riscos de contaminação de solos e dos recursos hídricos pelo tratamento e 
disposição inadequada dos resíduos sólidos gerados pelo empreendimento; 

� Promover as ações necessárias para reduzir, reutilizar e reciclar os resíduos sólidos; e, 
� Garantir a conservação das condições sanitárias em todas as áreas vinculadas ao 

empreendimento, tendo em vista a proteção do ambiente na área diretamente afetada e 
no seu entorno. 
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Ações Propostas 

A) Efluentes Sanitários 

Durante a fase de Instalação, os efluentes líquidos sanitários serão principalmente de tipo 
doméstico, provenientes dos sanitários dos canteiros, dos alojamentos e eventualmente da 
cozinha do refeitório. Seu gerenciamento baseia-se em três componentes básicos: a coleta, o 
tratamento e a disposição. 

Para as bases de apoio (frentes de serviço), o tratamento adotado será diferenciado, pois 
deverá considerar a mobilidade necessária para garantir adequadas condições de trabalho, o 
que pode implicar o uso de sanitários químicos. 

Para os canteiros principais, não havendo rede pública coletora de esgoto, situação mais 
provável de ocorrer na área de implantação da ferrovia, o tratamento dos efluentes sanitários 
utilizará um sistema seqüencial e interligado, composto por tanque séptico, filtro anaeróbio e 
sumidouro, possibilitando assim que o efluente final tratado seja infiltrado no solo, sempre 
que possível. Em caso de impossibilidade de infiltração, será avaliada a possibilidade de 
lançamento superficial. Para os efluentes gerados na cozinha, uma caixa de gordura será 
instalada, antecedendo o sistema de tratamento biológico. 

Nos banheiros químicos, o efluente sanitário será coletado e acondicionado de forma a 
garantir a estanqueidade dos resíduos que ali se encontrarem, que serão coletados 
periodicamente, ou conforme necessidade, e destinados a ETEs, assim como os lodos dos 
tanques sépticos. 

 

B) Efluentes Industriais 

O controle dos efluentes industriais será realizado nas oficinas de manutenção e áreas de 
lavagem de veículos e máquinas; áreas de manuseio e estocagem de óleos, graxas, 
lubrificantes, combustíveis e materiais poluentes; em locais de disposição temporária de 
resíduos sólidos; pátios de carga e descarga, estacionamentos e áreas de preparo de 
concreto. 

Nesses locais, serão implantados sistemas de coleta dos efluentes gerados, para encaminhá-
los a um tanque separador água/óleo, destinado à contenção de sólidos, segregação 
densitária de óleos e graxas da água antes de seu lançamento nos cursos d’água, visando 
evitar o carreamento dessas substâncias poluidoras aos cursos d’água pelas chuvas ou por 
acidentes e vazamentos, e/ou a sua infiltração no solo. Os óleos e graxas retidos deverão ser 
coletados e armazenados adequadamente, para sua posterior remoção e descarte 
ambientalmente adequado ou reciclagem. 

No caso da ocorrência de algum derrame de óleo lubrificante, óleo diesel, tinta ou outro 
material caracterizado como produto químico, será aplicado sobre a substância derramada 
um material absorvente (areia ou serragem) para reter os excessos. Após a absorção do 
produto derramado, o material absorvente passa a ser enquadrado como resíduo perigoso, 
devendo ser gerenciado como tal. 
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Em seguida, o solo atingido pelo produto será removido (escavado). O material absorvente 
impregnado e o solo removido serão acondicionados em tambores ou bombonas e assim 
destinados de acordo com exigências estabelecidas para os resíduos perigosos. 

 

C) Resíduos Sólidos 

� Adoção de procedimentos que resultem em práticas ambientalmente adequadas e 
seguras, de forma a não caracterizar danos ao meio ambiente, à comunidade, à saúde 
ocupacional e à segurança dos empregados e contratados da empresa. Tais 
procedimentos abrangem desde o manuseio, coleta, acondicionamento, armazenamento 
e transporte dos resíduos gerados, conforme critério de classificação dos resíduos 
sólidos, estabelecido pela Associação Brasileira de Normas Técnicas -, ANBT, NBR 
10.004/04. 

� Elaboração de inventário dos resíduos gerados, com base na Resolução CONAMA 
313/02 como forma de registro dos procedimentos adotados, de acordo com o 
recomendável em normas técnicas e legislações vigentes; 

� Manipulação dos resíduos com utilização de EPIs; 
� Segregação dos resíduos conforme a classe (perigosos e não perigosos) e identificação 

das possibilidades de recuperação e/ou reciclagem. Tal atividade deve seguir a 
Resolução CONAMA 275/01 e NBR 10.004/04; 

� Acondicionamento e armazenamento conforme as classes e normas técnicas. Os 
resíduos Classe II (não perigosos - não inertes e inertes) poderão ser armazenados a céu 
aberto ou em locais abertos, sem necessidade de piso impermeabilizado, a granel, em 
tambores ou bigbags, de acordo com seus estado físico, sempre obedecendo as 
exigências da norma técnica NBR 11/174/90. Os resíduos Classe I (perigosos), 
independente de seus estado físico (sólido ou líquido), deverão ser estocados, após 
acondicionamento adequado, em local impermeabilizado , coberto e com sistema de 
contenção. O armazenamento deverá ser em local diferenciado em relação a Classe II e 
seguir os critérios estabelecidos na norma técnica NBR 12.235/92;  

� Gerenciar o resíduo de entulho contemplando a Resolução CONAMA 307/02, que 
estabelece classes para os materiais que o compõem. As destinações obedecerão às 
recomendações do artigo 10 da respectiva resolução;  

� Identificação de alternativas de minimização da carga de resíduos a ser disposta em 
aterros, considerando-se a viabilidade técnica e econômica de sua reutilização ou de seu 
reprocessamento, interno ou externo à empresa, sempre que possível; 

� Transporte dos resíduos ao local de destinação final, de acordo com a legislação vigente 
e normas técnicas NBR 7.503/05, NBR 7.504/00, NBR 7.500/05, NBR 13.221/05; e 

� Destinação dos resíduos, no caso daqueles não passíveis de reutilização, a locais 
adequados (aterro industrial ou tratamento térmico) conforme autorizações legais de 
operação perante respectivo órgão ambiental. 

Fase de Implementação e Duração 
As ações indicadas neste Programa serão desenvolvidas desde o início da fase de Instalação 
(serviços preliminares), sendo mantidas durante todo o período das obras. 

Resultados Esperados 
Controle efetivo dos resíduos e efluentes gerados, garantindo tratamento adequado e 
atendimento aos padrões de lançamento em cursos d’água. 
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6.3. Programa de Segurança e Alerta 
 
As principais tarefas relacionadas à instalação da ferrovia serão realizadas no interior da faixa 
de domínio, onde estarão apenas os trabalhadores da obra, mas também haverá circulação 
de veículos a serviço das obras em logradouros públicos – vias urbanas, estradas e rodovias 
– para transporte de pessoal, materiais e equipamentos, que poderá ocasionar interferências 
com a circulação de outros veículos e pedestres ou com atividades no entorno das vias 
utilizadas. Essas interferências serão mitigadas por meio de ações de controle da 
movimentação e circulação de veículos e máquinas das obras, do transporte de cargas 
propriamente dito e de sinalização para orientação aos motoristas e para proteção aos 
trabalhadores e transeuntes. 

Objetivos 
O Programa de Segurança e Alerta, em função das necessidades da obra, tem como 
principais objetivos: 

� Prevenir a ocorrência de acidentes viários envolvendo população;  
� Prevenir a ocorrência de acidentes com os trabalhadores; 
� Eliminar ou atenuar possíveis interferências com o tráfego viário local e regional, em 

função de desvios de estradas demandados pela instalação do empreendimento; 
� Eliminar ou atenuar eventuais interferências da circulação de veículos a serviço das 

obras com outras atividades, decorrentes de ruídos, vibrações, emissões, 
estacionamento de veículos, presença de motoristas e outros fatores relacionados. 

Abrangência 
Este programa abrange todas as áreas de obras, canteiros de obras, bases e áreas de apoio, 
vias de acesso às obras e vias de serviço. 

Ações Propostas 
� Elaboração de um plano de ordenamento do fluxo de veículos e equipamentos, devendo 

conter alternativas de acessos, sinalização de advertência convencional, sinalização 
vertical luminosa para o período noturno, cavaletes para proteção de pedestres e 
isolamento das obras (cercas na faixa de domínio).  

 
� Coordenação prévia com as autoridades competentes das intervenções relacionadas à 

sinalização e minimização de interferências, principalmente em relação ao tráfego de 
veículos pesados. 

 
� Instalação e manutenção de sinalização de segurança em todas as frentes de trabalho 

durante todo o período das obras, de acordo com um plano de sinalização definido em 
conjunto pela CFN, pela construtora e autoridades competentes. A sinalização, diurna e 
noturna de cada frente de obra compreenderá: sinalização de advertência, velocidade 
máxima, delimitação de áreas de restrição, indicação de vias e faixas (internas e 
externas) de circulação de veículos e equipamentos, sinalização de tráfego, sinalização 
de orientação e identificação de instalações e outros aspectos pertinentes, locais sujeitos 
ao acesso de pessoas e/ou veículos alheios às obras, áreas de risco para pessoas e 
animais.  
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� Atendimento de incidentes ou acidentes envolvendo veículos a serviço das obras. 

 
� Treinamento e acompanhamento dos operadores de máquinas e equipamentos em 

relação ao cumprimento dos procedimentos previstos e das indicações da sinalização. 

Fase de Implementação e Duração 
As medidas serão integralmente aplicadas a partir da obtenção da Licença de Instalação, 
quando iniciar a implantação dos canteiros de obras, mantendo-se durante toda a fase de 
instalação.  

Resultados Esperados 
Espera-se, a partir do Programa de Segurança e Alerta, a atenuação e/ou eliminação de 
interferências com tráfego viário local e regional, com especial foco na prevenção de 
ocorrência de acidentes viários envolvendo população e trabalhadores. 

 

6.4. Programa de Monitoramento de Ruídos 
Este programa avaliará as emissões sonoras decorrentes das atividades de construção e 
operação da ferrovia como: detonações, movimentação de máquinas, caminhões, 
equipamentos, circulação e manobra de composições, entre outros. Com esta avaliação 
verifica-se o impacto nos trabalhadores e nas comunidades próximas e as medidas 
mitigadoras necessárias e viáveis para a minimização desses impactos. 

 
Objetivo 

� Subsidiar ações mitigadoras em relação a emissões sonoras provenientes das atividades 
de implantação e operação da ferrovia, minimizando os incômodos para os trabalhadores 
e para as comunidades da área de influência. 

 
Abrangência 
As ações deste programa serão implementadas em pontos onde haja permanência de 
receptores, ou seja, nos locais próximos a áreas residenciais e alojamentos. 

Ações 
Fase de obras 
� Restringir o horário das obras ao horário diurno (7:00 às 20:00 horas). No caso de 

necessidade de realização das obras no período noturno, o número de máquinas e 
equipamentos utilizados deverá ser reduzido, de maneira a adequar as emissões de 
ruídos aos padrões preconizados pela legislação vigente, principalmente no caso dos 
locais de obras situados próximos a áreas residenciais; 

� Manutenção e regulagem periódicas das máquinas e equipamentos;  
� Medições diárias de nível de emissão sonora nas frentes de obra. 
Fase de operação 
� Realizar campanhas de medição dos níveis de ruído no entorno de pátios de formação e 

da linha férrea em pontos identificados como mais vulneráveis ao ruído; 
� Avaliar a necessidade de adoção de medidas mitigadoras. 
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Fase de implementação e duração 
Este programa terá início com as obras e durará todo o período de implantação da ferrovia, 
estendendo-se pelo menos até a fase inicial de operação. 

 
Resultados Esperados 
Espera-se contar com dados reais para a tomada de decisão para adoção de medidas 
complementares para mitigação do impacto. 

 

6.5. Programa de Controle e Monitoramento da Qualidade do Ar 
 
O Programa visa estabelecer uma metodologia para monitoramento da qualidade do ar na 
área diretamente afetada pela ferrovia, observando a conformidade com os padrões 
estabelecidos pela legislação, e subsidiando a implementação de ações de controle. 

 
Objetivos 
� Implantar uma metodologia confiável para verificação da qualidade do ar na área de 

influência direta da ferrovia. 
� Garantir a manutenção da qualidade do ar com níveis em conformidade com os padrões 

estabelecidos pela legislação, minimizando os incômodos para os trabalhadores e para 
as comunidades da área de influência. 
 

Abrangência 
As ações deste programa serão implementadas ao longo da faixa de domínio da ferrovia, ou 
seja, na área diretamente afetada e/ou seu entorno imediato. 

 
Ações Previstas 
 
� Instalação de Estações de Monitoramento da qualidade do ar ao longo do traçado em 

áreas mais próximas a núcleos habitacionais; 
� Manutenção da umidade do material extraído durante a realização de atividades de 

natureza civil das obras, tais como escavações e regularização de terreno, de forma que 
a emissão de partículas seja mantida em níveis aceitáveis, principalmente nos locais 
onde se verifique população no entorno das obras; 

� Umectação por meio de carros-pipa das áreas de estocagem de materiais para as obras 
e de manutenção de equipamentos, bem como das vias de circulação internas, 
especialmente durante o período seco; 

� Cobertura com lona dos caminhões que transportarão o material oriundo das 
escavações, no caso de transitarem em área urbana, para evitar a formação de poeira e 
a queda de terra ao longo do trajeto; 

� Controle e orientação da circulação de veículos leves e pesados nas áreas das obras e 
vias internas de circulação, para evitar a formação desnecessária de poeira; 



EIA 

TRANSNORDESTINA: Eliseu Martins (PI) – Trindade (PE) 

ARCADIS Tetraplan    767

� Manutenção regular e periódica dos equipamentos, das máquinas e dos veículos 
utilizados nas obras e serviços associados; e, 

� Proibição de queima de materiais combustíveis, de lixo e de matéria orgânica. 
� O controle da qualidade do ar será diário através das estações de monitoramento e de 

medições de emissão de fumaça negra pelas máquinas e equipamentos utilizados na 
obra. 

 

Fase de implementação e Duração 
As ações previstas serão iniciadas antes das obras e permanecerão durante toda a fase de 
instalação. O monitoramento através das estações permanecerá na fase de operação da 
ferrovia.  

 
Resultados Esperados 
Espera-se contar com dados reais para a tomada de decisão para adoção de medidas 
complementares para mitigação do impacto. 

 

6.6. Programa de Controle da Supressão Vegetal 

A supressão de vegetação natural, embora possa ser considerada uma ação danosa ao meio 
ambiente, é essencial à instalação da ferrovia, devendo ocorrer em 62,6% da Área 
Diretamente Afetada. As formações vegetais a serem suprimidas são: caatinga (1.412,4 ha), 
contato caatinga – cerrado (290,4 ha) e matas ciliares (5,6 ha). 

Este programa tem como premissa apresentar as diretrizes a serem adotadas pelo 
empreendedor, no sentido de evitar desmatamentos desnecessários, durante a etapa de 
supressão da vegetação para implantação de Ferrovia Nova Transnordestina, no trecho 
referente ao Estado do Piauí.   

O presente programa está diretamente voltado à redução da perda de diversidade genética 
nas populações existentes ao longo da Área Diretamente Afetada, bem como à minimização 
dos efeitos da fragmentação dos remanescentes naturais. 

 

Objetivos 
� Assegurar a retirada controlada da cobertura vegetal, apenas na faixa estritamente 

necessária, minimizando os efeitos danosos á biota local. 
� Orientar a supressão de vegetação, visando minimizar o impacto sobre a flora 

remanescente, promovendo o recolhimento de propágulos a serem utilizados na  futura 
recomposição de áreas e promovendo a conservação destas espécies. 

� Orientar o aproveitamento econômico do material lenhoso proveniente da supressão de 
vegetação.  
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Abrangência 
As ações propostas nesse programa destinam-se às áreas estritamente necessárias ao 
desenvolvimento das obras, incluindo-se os canteiros de obras, áreas de apoio, áreas de 
empréstimo, ADME, vias de acesso e de serviço. 

 

Ações Previstas 
� Realizar levantamento florístico nos remanescentes existentes na faixa de domínio, com 

o objetivo de identificar a eventual presença de espécies raras, endêmicas e ameaçadas 
de extinção. 

� Promover a coleta de sementes de sementes de espécies arbustivas e arbóreas e o 
envio para os viveiros mudas, ou para a criação de um banco de germoplasma. Entre as 
espécies de particular interesse para o resgate, seja pela sua raridade, aspecto 
ornamental e/ou utilização (frutífera, forrageira, fornecedora de madeira), encontram-se, 
na transição Caatinga - Cerrado: açoita-cavalo-graúdo (Luehea grandiflora), cagaita 
(Eugenia dysenterica), inharé ou mama-cadela (Brosimum gaudichaudii), jatobazinho 
(Hymenaea velutina), pau-d’óleo (Copaifera rigida), pau-terra (Qualea spp.), pequizeiro 
(Caryocar villosum), sucupira (Bowdichia virgilioides), tingui-de-bola (Magonia 
pubescens); e na Caatinga: amburana-de-cheiro (Amburana cearensis), aroeira 
(Miracroduon urundeuva); braúna (Schinopsis brasiliensis), imburana-de-cambão 
(Commiphora leptophloeos), juazeiro (Ziziphus joazeiro), pau-d’arco-roxo (Tabebuia 
avellanedae), umbu (Spondias tuberosa); entre outras, a serem especificadas na fase de 
PBA;.   

� Realizar o resgate de mudas de espécies herbáceas exemplo: (bromeliáceas) arbustivas 
(exemplo: cactáceas, pinhão – Jatropha spp.) ele arbóreas, assim como de epífitas (se 
houver), nas áreas de supressão da vegetação, para posterior enriquecimento de 
fragmentos remanescentes. Entre as espécies arbóreas de particular interesse para o 
resgate, podem ser citadas aquelas já relacionadas acima, para a coleta de sementes.   

� Realizar o corte das árvores com diâmetro à altura do peito (DAP) acima de 20 cm com 
motosserra, de maneira que o seu tombamento ocorra para dentro da área de desmate. 
Após a sua derrubada, realizar o desgalhamento e corte tamanho que possibilite o seu 
aproveitamento como lenha.  

� Enleirar o material lenhoso dentro da faixa de domínio e fora do offset, para que este 
material possa desidratar, facilitando a sua retirada e a destinação final.  

� Realizar o destocamento com trator de esteira e retirar o material originado para as áreas 
de ADME. 

� Proceder à retirada da serrapilheira, dos restos de vegetação removida (ramos finos e 
folhas), assim como do horizonte superficial do solo (horizonte A) para as laterais da área 
de intervenção, onde ficará armazenado, por curto período de tempo, para ser utilizado 
na recuperação das áreas degradadas. 

 

Fase de implementação e Duração 
As ações previstas devem ser implementadas logo após a obtenção da autorização para 
supressão de vegetação (ASV), antes do início das obras, permanecendo até a conclusão de 
toda a supressão de vegetação necessária e o atendimento às condicionantes dessa 
autorização. Deverão também atender à diploma específico (Resolução CONAMA 
n°26/1994), para as Estado do Piauí, a qual  que abrange as formações de Cerrados, 
Caatinga e aquelas associadas à Floresta Estacional Semidecidual.  
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Resultados Esperados 
Restringir a perda de habitats ao estritamente necessário e promover a recuperação e/ou 
enriquecimento de áreas próximas. 

 

6.7. Programa de Recuperação de Áreas Degradadas e de Manejo de 
Fragmentos 

O Programa de Recuperação de Áreas Degradadas e de Manejo de Fragmentos visa à 
mitigação e compensação dos impactos gerados a partir da supressão de vegetação, 
estando voltado para a redução dos efeitos da fragmentação das áreas remanescentes, dos 
processos deletérios desencadeados pelo aumento do efeito de borda, bem como da perda 
de diversidade genética nas populações existentes ao longo da Área Diretamente Afetada e 
Área de Influência Direta.  

Para a implantação da Nova Transnordestina, são necessárias a intervenções não só na área 
do leito da ferrovia, como também em áreas de apoio, suprimindo a vegetação, retirando 
material ou expondo o solo para a instalação de estruturas provisórias como canteiros de 
obras, áreas de apoio e acessos, além de jazidas e áreas de empréstimo e bota-fora.  

 

Objetivos 
� Minimizar efeitos negativos da implementação das estruturas da ferrovia, mediante 

medidas preventivas e de controle ambiental, evitando o surgimento de processos 
erosivos e o assoreamento dos cursos d´água, com possíveis danos aos ecossistemas 
aquáticos; 

� Recuperar as áreas degradadas por meio da adoção de um conjunto de medidas que 
englobam: o planejamento dos processos de limpeza do terreno, a remoção e 
armazenamento do solo orgânico, a execução de cortes e aterros, a implantação de 
sistema de drenagem, a contenção de erosão e a implantação de projeto paisagístico;  

� Reconstituir a paisagem modificada pelas obras, devolvendo à mesma sua função 
ambiental, através da revegetação das áreas alteradas; e, 

� Promover a reintrodução de material genético (sementes, plântulas, epífitas) proveniente 
das atividades de supressão de vegetação, promovendo o seu enriquecimento florístico, 
assim como a minimização das perdas provocadas pela fragmentação.  

� Controlar, se necessário, a proliferação de espécies invasoras.  
 

Abrangência 
As ações deste programa serão aplicadas em toda a área de intervenção, incluindo-se os 
canteiros de obras, áreas de apoio, áreas de empréstimo, áreas marginais ao leito estradal, 
taludes de aterro e de corte, ADME, vias de acesso e de serviço diretamente afetadas pelas 
obras. 
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Ações Previstas 
 
� Limpeza das Áreas de Trabalho 
Nesta etapa todos os vestígios da obra, tais como restos de material da construção 
(ferragens, fios, parafusos, madeiras, tapumes, isolantes, estacas, etc.) entulhos, restos de 
estruturas provisórias, embalagens, ferramentas e equipamentos, material excedente ou 
inútil, pisos das instalações, etc. deverão ser removidos.  

Os resíduos e entulhos deverão ser transportados até o local devidamente licenciado para 
sua disposição final; as ferragens, fios, equipamentos e demais materiais passíveis de 
reutilização deverão ser encaminhados para locais de reciclagem.  

Os demais resíduos sólidos não recicláveis deverão ser recolhidos e acondicionados em 
recipientes apropriados para seu encaminhamento para disposição final em aterro sanitário 
municipal ou industrial, de acordo com as diretrizes e procedimentos indicados no Programa 
de Destinação Adequada dos Resíduos Sólidos. Os pavimentos das instalações provisórias 
de apoio às obras desativadas deverão ser demolidos e o leito das vias internas de serviço 
descompactado, para que se possa proceder à recomposição do solo e sua revegetação.  

 

� Reafeiçoamento dos terrenos das áreas de empréstimo e ADME 
As atividades básicas de planejamento para recuperação de áreas degradadas incluem a 
definição principalmente de seu uso futuro. Após a sua utilização, a área de empréstimo 
deverá ser recuperada, por meio de reafeiçoamento do terreno, o que implica na atenuação 
dos taludes e reordenação das linhas de drenagem, harmonizando a área com o relevo 
circundante e evitando o desenvolvimento de focos erosivos. Em seguida será realizada sua 
revegetação. 

As áreas situadas nas proximidades dessas estruturas de apoio receberão tratamento 
paisagístico, de forma a adequar os espaços situados em torno das edificações permanentes 
na fase de operação. Seus reafeiçoamentos consistirão de operações necessárias à 
recomposição topográfica dos terrenos em ângulos de repouso confortáveis para 
revegetação. 

 

� Recuperação da cobertura vegetal: áreas de empréstimo, canteiro de obras, taludes, 
acessos e ADME 

Após o reafeiçoamento do terreno e cobertura com o solo orgânico, previamente 
armazenado, deverão ser revegetadas as áreas de empréstimo e demais áreas utilizadas. Os 
taludes serão revestidos através de plantio manual, preferencialmente, em função do regime 
de chuvas, podendo-se optar, também, pela hidrossemeadura, com espécies herbáceas, 
formando um misto de gramíneas e leguminosas adaptadas à região. 

O revestimento vegetal dos taludes de aterro nas áreas de ADME será implantado à medida 
que estes estiverem em sua configuração final, e imediatamente após o sistema de drenagem 
superficial ter sido implantado. As espécies arbóreas recomendadas para as áreas com 
menor comprometimento do solo serão exclusivamente nativas de ocorrência regional.  
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Se ocorrerem estruturas de apoio em APPs, onde predominavam áreas recobertas por 
pastagens e onde os terrenos tiverem sido modificados e reafeiçoados, será realizada 
revegetação com uso de espécies (arbóreas nativas) e metodologia estabelecidas por 
responsável técnico em Recuperação de Áreas Degradadas (RAD). 

 

� Vistorias Periódicas e Manutenção 
Após a recuperação das áreas, serão feitas vistorias periódicas para verificação de 
ocorrências de processos erosivos e condições do sistema de drenagem implantado. 
Simultâneo a essa vistoria será implementado o programa de manutenção envolvendo todas 
as medidas de revegetação para manutenção das áreas recuperadas.   

 
� Enriquecimento dos fragmentos remanescentes localizados na AID 
Após a coleta de sementes, bem como de indivíduos jovens de espécies arbustivas e 
arbóreas, assim como epífitas (caso essas ocorram), nas áreas sujeitas ao corte de 
vegetação, esse material deverá ser cultivado e aclimatado em viveiro de espera, para 
posterior reintrodução nas áreas naturais remanescentes, seguindo procedimentos 
consagrados em RAD. 

� Controle de espécies invasoras 
Caso seja necessário deverão se r adotadas medidas de controle e erradicação de espécies 
exóticas, de caráter invasor. 
 

Fase de implementação e Duração 
As ações integrantes desse Programa serão desenvolvidas imediatamente após a conclusão 
dos serviços de cada frente de trabalho, para aproveitar equipamentos, ferramentas e mão-
de-obra disponíveis, ainda presentes na área e para prevenir o desenvolvimento de 
processos erosivos ou mesmo instabilização das superfícies recompostas. No que se refere à 
manutenção da revegetação, a duração será aquela planejada de modo a garantir a 
efetivação desejada. 

 

Resultados Esperados 

Espera-se a recuperação ambiental das áreas de intervenção e, paralelamente, promover a 
destinação e o reaproveitamento do material genético (sementes, plântulas, epífitas) 
recolhido durante a fase de supressão, e que deverá ser reintroduzido em áreas 
remanescentes do entorno imediato, promovendo o seu enriquecimento. 
 
 

6.8. Programa de Monitoramento da Flora 

O Programa de Monitoramento da Flora visa o acompanhamento das características da 
vegetação natural, estando voltado para a avaliação: dos efeitos da fragmentação das áreas 
remanescentes, dos processos desencadeados pelo efeito de borda, bem como da perda de 
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diversidade genética nas populações existentes ao longo da Área Diretamente Afetada e 
Área de Influência Direta. 

Os estudos serão prioritariamente conduzidos em fragmentos representativos da vegetação 
original da região, em estágios sucessionais mais avançados e que ofereçam condições para 
a realização de amostragens conjuntas para flora e fauna. O esforço amostral e as técnicas 
de amostragem deverão contemplar, além das observações de espécies chave, aquelas 
ameaçadas ou em risco de extinção, e diferentes fitofisionomias e ambientes, priorizando a 
detecção de possíveis alterações no estado de conservação dos fragmentos em função das 
atividades relacionadas com a implantação e operação da Nova Transnordestina. 
 

Abrangência 
O monitoramento da flora será realizado na Área de Influência Direta da ferrovia. 

 

Objetivos 
� Orientar as ações que devem ser realizadas para o monitoramento dos efeitos negativos 

gerados pela implantação da Ferrovia Transnordestina sobre grupos selecionados da 
flora.  

� Avaliar possíveis alterações na composição e diversidade florística das diferentes 
fitofisionomias existentes na AID, após a implantação do empreendimento, comparando-
os com os dados obtidos na caracterização anterior à instalação da ferrovia. 

� Detectar a presença e a proliferação de espécies invasoras nos remanescentes da AID. 
� Propor medidas de conservação, de manejo, controle e fiscalização da flora.  
� Conscientizar a população, em especial os operários e os proprietários de terras 

adjacentes, sobre a importância da conservação da flora. 
 

Ações previstas 
Realização de campanhas de campo semestrais nos locais selecionados que são 
representativos dos diferentes habitats naturais existentes na região de inserção do 
empreendimento, mediante o uso de procedimentos de amostragem florística e 
fitossociológica.  

Fase de Implementação e Duração 
Este programa deve ser iniciado tão logo seja concedida a Licença de Instalação, 
estendendo-se por um período de 05 anos na fase de operação. 

 

6.9. Programa de Monitoramento de Fauna 

Este programa visa o aprofundamento do conhecimento da composição faunística da região 
e sua relação com a ferrovia, bem como a avaliação dos processos de dispersão da fauna 
devido à modificação dos ecossistemas ocasionada pela supressão da vegetação natural ao 
longo da faixa de domínio, instalação das estruturas da ferrovia, atropelamento de indivíduos 
da fauna pelas composições e veículos de manutenção, além de intervenções na drenagem 
natural que deverão reduzir o habitat disponível para algumas espécies e constituir uma 
barreira que pode dificultar a movimentação de parte da fauna nativa. 
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Abrangência 
O monitoramento da fauna será realizado na área de influência direta (AID) da ferrovia. 

 
Objetivos  
� Orientar as ações que devem ser realizadas para o monitoramento dos efeitos negativos 

gerados pela implantação da Ferrovia Transnordestina sobre grupos selecionados da 
fauna.  

� Avaliar a composição e diversidade ecológica de três grupos faunísticos: avifauna, 
herpetofauna e mastofauna durante e após a implantação do empreendimento, 
comparando-os com os dados obtidos na caracterização anterior à instalação. 

� Propor medidas de conservação, de manejo, controle e fiscalização da fauna.  
� Sensibilizar a população, em especial os operários e as comunidades residentes no 

entorno, sobre a importância da conservação da fauna e seu papel na manutenção dos 
ambientes naturais. 

� Estudar a permeabilidade da barreira formada pela ferrovia para a herpetofauna e os 
mamíferos e as aves não voadores, avaliando a freqüência de atropelamento de fauna 
nativa, quantificando as espécies mais atingidas e os trechos de maior freqüência de 
eventos, estabelecendo medidas mitigadoras. 

 

Ações previstas 
Realização de campanhas de campo semestrais nos locais selecionados que são 
representativos dos diferentes habitats naturais existentes na região de inserção do 
empreendimento.  

 

Fase de Implementação e Duração 
Este programa deve ser iniciado tão logo seja concedida a Licença de Instalação, devendo-se 
estender por um período de cinco anos na fase de operação.  

6.10. Programa de Monitoramento da Qualidade da Água Superficial e 
Limnologia 

 
Ressalta-se que diversas ações propostas neste programa, bem como outras ações previstas 
no Programa Ambiental para Construção e Programa de Destinação Adequada de Resíduos 
e Efluentes, contribuem para a conservação dos recursos hídricos superficiais e dos 
ecossistemas aquáticos. 

Objetivos 

Este programa tem por finalidade avaliar eventuais alterações nos padrões de qualidade da 
água e dos ecossistemas aquáticos nas drenagens potencialmente receptoras do aporte de 
sólidos, bem como de efluentes líquidos e resíduos sólidos gerados na fase de implantação 
do empreendimento. Objetiva também acompanhar eventuais interferências nos corpos 
hídricos durante a operação da ferrovia. 
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Abrangência 
No quadro a seguir, são indicados previamente os cursos d’água a serem monitorados, 
priorizando-se as drenagens com grau de vulnerabilidade classificado como Alto ao longo do 
trajeto da ferrovia.  

Quadro 6.10-1 - Rede Básica de Monitoramento 

Cursos d’água  
Locais Prováveis de 

Monitoramento 

Rio Salinas  km 50 a km 60 

Rio Itaueira  km 60 a km 65 

Barragem do rio Itaueira  km 63 

Riacho Capim Grosso e lago São Miguel 
do Fidalgo  km 150 a km 155 

Rio Fidalgo  km 155 ao km 195 

Açude próximo ao rio Fidalgo  km 184,8 

Lagoa Natural próximo ao rio Fidalgo  km 188 

Riacho Pontal  km 195 ao km 200 

Lagoa do Juá  km 272) 

Açude   km 274 

Riacho Boqueirão  km 275 km 280 

Lagoa Caiçara  km 279 ao km 280 

Riacho da Solta  km 280 ao km 290 

Rio Canindé  km 290 ao km 300 

Riacho Seco  km 310 ao km 320 

Barragem no riacho Seco  km 312 ao km 313 

Riacho Pajeú  km 350 ao km 360 

Riacho Olho d’água  km 360 ao km 380 

Riacho do Carrão  km 380 ao km 390 

Riacho Pitombeira  km 395 ao km 405 

Riacho Conceição  km 405 ao km 410 

Riacho São Pedro  km 410 ao km 415 

 Fonte: Arcadis Tetraplan - Mapa de Recursos Hídricos,  agosto de 2008. 

Importante ressaltar que se trata de uma primeira aproximação, de forma que a localização 
precisa dos pontos de amostragem deverá ser ajustada em função do posicionamento dos 
canteiros de obras, dos areais, das jazidas e das pedreiras a serem exploradas na fase de 
implantação do empreendimento. A rede de amostragem deverá ser novamente adequada 
durante a operação da ferrovia, de acordo com os resultados obtidos na fase de obras, à luz 
das especificidades apresentadas pelo empreendimento na etapa operacional.  
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Em todos os pontos de coletas estão previstas tomadas de amostras a montante e a jusante 
da ferrovia.  

• Ações previstas 

- Procedimentos para coleta e análise das amostras 

Durante os levantamentos de campo, deverão ser anotadas informações relevantes sobre os 
cursos d’água amostrados e as condições predominantes do entorno, visando dar subsídios à 
interpretação dos resultados analíticos. 

Esses dados serão anotados em fichas de coleta específicas, contendo no mínimo as 
seguintes informações: identificação do ponto com os códigos especificados no projeto, curso 
d’água, sub-bacia, localização geográfica com GPS, data e hora de coleta, temperatura do ar, 
condição predominante do tempo e ocorrência de chuva nas últimas 24 horas. Os trabalhos 
deverão ser documentados por meio de registro fotográfico. 

No quadro abaixo consta um resumo das principais informações necessárias à caracterização 
dos locais de coleta, descrevendo-se em linhas gerais os procedimentos que deverão ser 
adotados pela equipe técnica. 
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Quadro 6.10-2 - Caracterização dos Locais de Amostragem 

Registro em Campo Procedimentos 

1. Localização geográfica. Registrar coordenadas com GPS. 

2. Características das águas superficiais. 

Avaliar condições gerais das águas, como coloração 

predominante, eventual presença de resíduos, manchas de 

óleo, espumas,  floração de algas, etc. Levantamento 

fotográfico digital. 

3. Distância do ponto de coleta em relação às 

margens. 

Determinar largura aproximada do curso d’água e a distância 

do ponto de coleta em relação a ambas as margens. 

4. Profundidades mínima, média e máxima 

Tomar medidas de profundidade orientadas pela posição do 

ponto de coleta em relação às margens. Obter leituras de 

média e máxima apenas em cursos d’água com profundidade 

superior a 1 metro. 

5. Velocidade de corrente. Fluximetro, escala em m.s-1 ou indicar qualitativamente 

6. Temperatura do ar e da água. Termômetro.  

7. Transparência da coluna d’água.  Disco de Secchi. Fazer leitura apenas em ambientes lênticos. 

8. Oxigênio Dissolvido. 

Oxímetro e/ou método Winkler de acordo com as condições 

logísticas. Deve ser adotada a mesma metodologia para todas 

as amostras.  

9. Condutividade e pH. Condutivímetro/pHmetro.  

10. Ocorrência de chuvas. 

Especificar em quais pontos de monitoramento constatou-se a 

ocorrência de chuvas durante as coletas, com breve relato 

sobre intensidade e duração das mesmas. 
 

A seguir são descritos os procedimentos específicos a serem utilizados para coleta e análise 
da qualidade da água (item a) e das comunidades aquáticas (fitoplâncton, perifíton, 
zooplâncton e macroinvertebrados bentônicos e macrófitas aquáticas (item b). 

- 
a) Qualidade da Água  

- Variáveis Físicas, químicas e bacterológicas  
 

A seleção das variáveis é baseada nos pressupostos estabelecidos pela Resolução 
CONAMA 357/2005 - águas de classe 2. No quadro a seguir, consta a relação das variáveis 
físicas, químicas e bacteriológicas, incluindo o Valor Máximo Permitido – VMP definido pela 
respectiva Resolução CONAMA.  
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Quadro 0-1 -Variáveis Físicas, Químicas e Bacteriológicas Selecionadas para as 
Campanhas de Monitoramento da CFN – Trecho Eliseu Martins e Trindade. 

Variável VMP** Unidade Expresso 

Alumínio Dissolvido 0,1 mg/L Al 

Arsênio Total  0,01 mg/L As 

Cádmio 0,001 mg/L Cd 

Chumbo Total 0,01 mg/L Pb 

Cloreto Total 250 mg/L Cl 

Clorofila-a 30 µg/L  

Cobre Dissolvido 0,009 mg/L Cu 

Coliformes Totais    

Coliformes Termotolerante (fecais)  1000 NMP/100 ml - 

Condutividade - µS/cm - 

Cor verdadeira Até 75 mg Pt/l - 

Cromo Total 0,05 mg/L Cr 

Demanda Bioquímica de Oxigênio – DBO 5 mg/L O2 

Demanda Química de Oxigênio – DQO - mg/L O2 

Dureza Total - mg/L CaCO3 

Escherichia coli  NMP/100 ml  

Feofitina-a  µg/L  

Ferro Dissolvido 0,3 mg/L Fé 

Fósforo Total  0,1 mg/L P 

Índice de Fenóis 0,003 mg/L em C6H5OH 

Manganês Total  0,1 mg/L Mn 

Mercúrio Total  0,0002 mg/L Hg 

Níquel Total 0,025 mg/L Ni 

Nitrogênio Amoniacal Total  

* 3,7 para pH < 7,5 

* 2,0 para 7,5 < pH < 8,0 

* 1,0 para 8,0 < pH < 8,5 

* 0,5 para pH > 8,5 

mg/L, em N 

mg/L N 

Nitrogênio Kjeldahl Total 

 
- mg/L N 

Nitrato 10 mg/L N 

Nitrito 1 mg/L N 

Óleos e Graxas Virtualmente ausentes   

Oxigênio Dissolvido- OD ≥5,0 mg/L O2 

pH  6,0 – 9,0 UpH - 

Salinidade  mg/L  

Sólidos Dissolvidos Totais 500 mg/L - 

Sólidos Suspensos Totais - mg/L - 

Temperatura da água - ºC - 

Turbidez 100 FTU - 
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Variável VMP** Unidade Expresso 

Zinco Total 0,18 mg/L Zn 

Surfactantes aniônicos 0,5 Mg/l LAS 

Todos os procedimentos de coleta, acondicionamento, preservação, transporte e análises 
das amostras deverão ser realizados segundo o Standard Methods for the Examination of 
Water and Wastewater - 20ª edição (APHA, 1998).  

No quadro a seguir, são apresentadas instruções específicas sobre fixação de amostras. 
Ressalta-se a importância de se prever no esquema logístico de coleta para atendimento dos 
prazos máximos de validade. 
 
Quadro 6.10-4 - Metodologia de Acondicionamento e Preservação de Amostras de Água 

Variáveis Procedimento de Preservação 
Prazo de Validade das 

Amostras  

Oxigênio Dissolvido em campo e 

laboratório (quando aplicado em 

substituição aos sensores) 

2,0 mL sol. sulfato manganoso e 2,0 mL 

reagente álcali-iodeto azida  
- 

pH em campo - - 

Turbidez em campo R 24 horas 

Coliformes Totais e Termotolerantes 

(fecais) 
EDTA a 15 % 24 horas 

Clorofila-a 
1,0 mL  de solução saturada a 1% de 

carbonato de magnésio / litro de amostra ; R 
24 horas 

Feofitina-a 
1,0 mL de solução saturada a 1% de 

carbonato de magnésio / litro de amostra ; R 
24 horas 

Alumínio dissolvido HNO3 - pH ≤ 2,0 ; R 6 meses 

Arsênio Total HNO3 - pH ≤ 2,0 ; R 6 meses 

Cádmio Total HNO3 - pH ≤ 2,0 ; R 6 meses 

Cálcio Total HNO3 - pH ≤ 2,0 ; R 6 meses 

Chumbo Total HNO3 - pH ≤ 2,0 ; R 6 meses 

Cobre dissolvido HNO3 - pH ≤ 2,0 ; R 6 meses 

Cromo Total HNO3 - pH ≤ 2,0 ; R 24 horas 

Ferro Dissolvido HNO3- pH ≤ 2,0 ; R 6 meses 

Manganês Total HNO3 - pH ≤ 2,0 ; R 6 meses 

Mercúrio  28 dias 

Níquel Total HNO3   - pH ≤ 2,0 ; R 6 meses 

Zinco Total HNO3  - pH ≤ 2,0 ; R 6 meses 

Cloretos R 14 dias 

Condutividade R 28 dias 

Demanda Bioquímica de Oxigênio 

(DBO) 
R 6 horas 
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Variáveis Procedimento de Preservação 
Prazo de Validade das 

Amostras  

Demanda Química de Oxigênio (DQO) H2SO4  - pH ≤ 2,0 ; R 7 dias 

Dureza Total R 7 dias 

Fósforo Total  H2SO4  - pH ≤ 2,0 ; R 48 horas 

Índice de Fenóis  28 dias 

Nitrato H2SO4  - pH ≤ 2,0 ; R 48 horas 

Nitrito H2SO4  - pH ≤ 2,0 ; R 48 horas 

Nitrogênio Amoniacal Total H2SO4  - pH ≤ 2,0 ; R 7 dias 

Nitrogênio Kjeldahl Total H2SO4  - pH ≤ 2,0 ; R 7 dias 

Óleos e Graxas  28 dias 

Sólidos Dissolvidos Totais R 7 dias 

Sólidos Suspensos Totais R 7 dias 

Surfactantes aniônicos  24 horas 

Salinidade em campo   

Temperatura da água   

Cor verdadeira   

Escherichia coli EDTA a 15%  

 
Além das variáveis acima descritas deve-se realizar um estudo de sedimentometria para 
avaliar o impacto da erosão sobre o sistema de drenagem a ser cruzado pela ferrovia.  

b) Limnologia  

Procedimentos de Coleta das Comunidades Aquáticas  

- Fitoplâncton 

• Em cada ponto da rede de amostragem, devem ser coletadas amostras qualitativas 
(taxonômica) e quantitativas (densidade de organismos) do fitoplâncton. 

• As amostras qualitativas são realizadas por meio de arrasto horizontal utilizando-se 
rede de 20 �m de abertura de malha. 

• As amostras quantitativas são tomadas por meio de frascos plásticos de 1L de 
capacidade. Esse método, denominado "Fitoplâncton Total", consiste em submergir o 
frasco diretamente na água em profundidade de 20-30 cm até seu completo 
enchimento. 

• Para preservação da amostra qualitativa, utiliza-se solução de formol a 4%. Nas 
amostras quantitativas, adicionam-se gotas de lugol. 

• Os frascos de coleta devem ser homogeneizados, etiquetados e encaminhados para 
identificação e contagem dos principais grupos taxonômicos. 

• Deve-se realizar a identificação dos organismos ao menor nível taxonômico a partir da 
análise populacional, com base na bibliografia especializada. 
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• Na análise quantitativa, a densidade do fitoplâncton é expressa em organismos por 
mililitro (org/mL) 

- Perifíton 

• As comunidades de perifíton devem ser analisadas com base na coleta de 
sedimentos, assumindo um caráter qualitativo e complementar ao estudo do 
fitoplâncton.  

• Os organismos são coletados nos pontos que apresentam pequena profundidade e 
transparência total, onde é maior a probabilidade de desenvolvimento dessas 
comunidades.  

• As amostras devem ser acondicionadas em frascos plásticos e preservadas com 
formol com concentração final a 4%. 

• Os frascos de coleta devem ser homogeneizados, etiquetados e encaminhados para 
identificação e contagem dos principais grupos taxonômicos.  

• Deve-se realizar a identificação ao menor nível taxonômico possível a partir da análise 
populacional, com base em bibliografia especializada. 

- Zooplâncton 

• Em cada ponto da rede de amostragem, deverá ser realizada coleta qualitativa 
(taxonômica) e quantitativa (densidade de organismos) do zooplâncton. 

• As amostras qualitativas são tomadas por meio de arrasto horizontal utilizando-se 
rede de 68 �m de abertura de malha.  

• As amostras quantitativas são coletadas em recipientes de 10 L, filtrando-se 100 L 
d'água, concentrados pela rede e acondicionados em frascos de 250 mL. 

• Na preservação das amostras qualitativas e quantitativas do zooplâncton, aplica-se 
água gaseificada e solução de formol a 4%. 

• Os frascos de coleta devem ser homogeneizados, etiquetados e encaminhados para 
identificação e contagem dos principais grupos taxonômicos. 

• Para análise qualitativa, as amostras devem ser triadas sob microscópio 
estereoscópico, identificando-se os organismos ao menor nível taxonômico possível.  

• A densidade numérica dos organismos deverá ser expressa em organismos por metro 
cúbico (ind/m3). 

- Macroinvertebrados Bentônicos 

• A metodologia empregada para coleta, identificação e contagem da comunidade 
bentônica é baseada na Normatização Técnica - CETESB L309 - Determinação de 
Bentos de Água Doce - Macroinvertebrados Bentônicos - Método Qualitativo e 
Quantitativo (CETESB, 2003).  

• Deve-se avaliar a comunidade bentônica por meio de análises qualitativas 
(taxonômica) e quantitativas (densidade). 

• Em campo, o sedimento e/ou vegetação são acondicionados em sacos/potes plásticos 
e preservados com formalina 4% neutralizada com bicarbonato de sódio. No 
laboratório, as amostras são lavadas em conjunto de peneiras ABNT (malha de 
abertura - 0,250 mm) com a finalidade de reter todo o material necessário à triagem 
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de organismos. Os sedimentos arenosos são emersos em solução salina 
supersaturada para aplicação do mecanismo de “flutuação”, com a finalidade de 
facilitar a triagem dos organismos. 

• A coleta qualitativa poderá ser realizada com uso de amostragem de multihabitats, 
adotando-se a rede “D” (malha de 250 µm) para organismos associados à vegetação 
ciliar e rochas. 

• Para análise quantitativa em sedimentos, os organismos poderão ser coletados com 
amostrador do tipo Corer (10 réplicas).  

• Os animais deverão ser identificados ao nível de família, com uso de microscópio 
estereoscópio e auxílio de literatura especializada.  

• Na análise quantitativa, a densidade da fauna bentônica deverá ser expressa em 
organismos por metro quadrado (org/m2). Ressalta-se que determinados grupos como 
Hydracarina, Ostracoda e Nematoda normalmente não são identificados até família, 
dada às dificuldades dos procedimentos para definição taxonômica desses 
organismos.  

 
� Laudos e Relatórios Técnicos 
As coletas deverão ser efetuadas por técnicos habilitados, conforme técnicas prescritas de 
coleta e preservação de amostras, e analisadas de acordo com a metodologia preconizada 
por organismos nacionais e internacionais, aceitas pela Agência Ambiental. 

O laboratório analítico, preferencialmente, deverá estar acreditado junto ao INMETRO – 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, nos parâmetros 
mencionados, segundo a Norma ABNT NBR ISO/IEC 17025. 

Os resultados analíticos serão registrados em relatório técnico, que conterá ainda 
observações sobre a amostragem e sobre a qualidade das águas superficiais e limnologia. O 
relatório será enviado anualmente ao órgão controlador do Meio Ambiente do Estado do Piauí 
e Pernambuco. Os laudos analíticos deverão acompanhar o relatório, sendo devidamente 
assinados por profissional habilitado, devidamente credenciado junto ao conselho 
profissional. 

Fase de Implementação e Duração 
Esse programa deverá ser iniciado antes do início das obras, prevendo-se pelo menos duas 
campanhas prévias à etapa de implantação do empreendimento.  

Em função da sazonalidade típica da região e do caráter intermitente da maioria das 
drenagens, as amostras serão realizadas apenas no período chuvoso, com exceção dos 
corpos d’água permanentes, os quais deverão ser monitorados com freqüência trimestral na 
fase de implantação e de operação do empreendimento. 
 

Resultados Esperados 
Com a implantação deste programa, espera-se detectar eventuais alterações nos padrões de 
qualidade da água e dos ecossistemas aquáticos nos trechos considerados de alta 
vulnerabilidade aos recursos hídricos, prevendo-se a tomada de ações preventivas e 
corretivas, de forma a reduzir a ocorrência de impactos negativos. 
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6.11. Programa de Recomposição de APPs 

Para a implantação da Ferrovia Transnordestina há necessidade de se intervir em áreas de 
preservação permanente, com a conseqüente supressão da vegetação em pontos 
específicos para a construção de pontes e bueiros. Este programa visa a recomposição da 
vegetação suprimida nas Áreas de Preservação Permanente, de forma a permitir o fluxo 
gênico da fauna e da flora, preservar as espécies da flora nativas, restringir os processos 
erosivos e manter a qualidade ambiental dos trechos de mata ciliar. 

 

Objetivos 
� Realizar o plantio de mudas de espécies nativas que foram suprimidas de matas ciliares, 

recompondo a vegetação das APP`s ao longo da Ferrovia Transnordestina. 
� Promover sua integração na paisagem, através do plantio de espécies nativas da flora 

regional, em especial as frutíferas. 
� Contribuir para a manutenção das espécies vegetais existentes, principalmente aquelas 

ameaçadas de extinção. 

Abrangência 

A recomposição das APP`s será realizada dentro da faixa desapropriada para a implantação 
da ferrovia.  
 
Ações previstas 

Selecionar as áreas de plantio nas proximidades dos corpos d’água e dentro da faixa de 
domínio da ferrovia, de modo a não intervir mais nas áreas das propriedades que têm, em 
sua maioria, pequenas extensões. 

Os plantios deverão ser realizados no início do primeiro período chuvoso após a liberação da 
area pela obra, em função dos curtos períodos de chuvas na região. 

 

Fase de Implementação e Duração 

Recomenda-se que a preparação das mudas e os plantios se iniciem no início do primeiro 
período chuvoso logo após a concessão da LI e se encerre no período de chuvas 
imediatamente posterior ao encerramento das obras.  

 

6.12. Programa de Diagnóstico, Resgate e Monitoramento Arqueológico 

A área atravessada pelo Trecho 1 da Ferrovia Transnordestina apresenta potencial de 
ocorrências arqueológicas. Apenas prospecções arqueológicas, sistemáticas e intensivas, 
conforme estipula a Portaria IPHAN 230/2002 podem confirmar ou afastar a efetiva 
ocorrência de se sítios arqueológicos nas áreas de intervenção do empreendimento. 

Conforme entendimento internacional, os bens arqueológicos constituem legado das 
gerações passadas às gerações futuras, não tendo as gerações presentes o direito de 
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interromper sua trajetória natural, subtraindo a herança aos seus legítimos herdeiros.  No 
Brasil, para impedir que isso se faça, são os bens arqueológicos considerados bens da 
União, conforme Art. 20, Inciso X, da Constituição Federal do Brasil. Além disso, são 
protegidos por lei específica (Lei 3.924/61), que obriga seu estudo antes de qualquer obra 
que possa vir a danificá-los. 

O resgate do sítio, previamente à intervenção no local, precisará ser providenciado, conforme 
estipula a Portaria IPHAN 230/2002. 

Objetivos 

▪ Verificar se na ADA existe algum sítio arqueológico em risco por causa do 
empreendimento. 

▪ Produzir conhecimentos sobre os padrões de assentamento específicos de cada 
sociedade humana (indígena ou colonial) que ocupou a área de estudo. 

▪ Identificar as especificidades culturais das sociedades humanas que ocuparam a área 
de estudo desde seus primórdios até o domínio da área pela sociedade nacional. 

▪ Inserir os sítios arqueológicos identificados numa cronologia regional. 

▪ Analisar os indícios de interação entre as diversas sociedades que ocuparam a área de 
estudo no passado. 

Abrangência 

Área Diretamente Afetada: faixa de domínio da ferrovia, acessos, áreas de empréstimo (AE) e 
áreas de disposição de material excedente (ADME). 

 

Ações Propostas 

▪ Elaborar projeto para o IPHAN, para obtenção da permissão de pesquisa. 

▪ Realizar levantamento prospectivo sistemático nas áreas de intervenção do 
empreendimento, verificando a ocorrência de vestígios arqueológicos aflorados na 
superfície ou enterrados no solo. 

▪ Escavar os sítios arqueológicos em risco com metodologia adequada às suas 
características individuais (dimensões, densidade de material, espessura e 
profundidade do refugo arqueológico, tipo de cultura material) e grau de intensidade 
compatível com o potencial informativo de cada sítio. 

▪ Coletar material datável e encaminhá-lo para datação em instituições especializadas. 

▪ Providenciar a curadoria do acervo coletado e analisar as coleções de artefatos de 
acordo com as problemáticas científicas colocadas pela área de estudo. 

▪ Sistematizar e interpretar os dados obtidos em campo e laboratório. 

▪ Divulgar o conhecimento produzido às comunidades locais e à comunidade científica 
nacional. 

 



EIA 

TRANSNORDESTINA: Eliseu Martins (PI) – Trindade (PE) 

ARCADIS Tetraplan    784

Fase de Implementação e Duração 

O programa deverá ser imjplementado imediatamente após o estaqueamento do eixo da 
ferrovia pela topografia e anteriormente a qualquer obra que implique movimentação de solo. 

Os trabalhos de laboratório poderão se estender pela fase de implantação do 
empreendimento. 

A duração do programa depende do número e características dos sítios arqueológicos 
identificados. 

Sub-Programa de Educação Patrimonial 

Objetivos 

Divulgar e valorizar o patrimônio evidenciado junto à população da área de influência do 
empreendimento, envolvendo ações básicas, inclusive, durante a realização do resgate 
arqueológico.  

Abrangência 

O Programa deverá pautar-se no estabelecimento de parcerias estratégicas com órgãos 
municipais, estaduais e federais de educação e cultura devotados à preservação do 
patrimônio cultural da região atravessada pela linha férrea, 

Ações Propostas 

No contexto de estímulo a ações e procedimentos voltados à valorização desse patrimônio 
enquanto bem comum, em consonância com a legislação brasileira, dentre as ações 
educativas e de divulgação previstas vislumbra-se: 
� a capacitação de educadores,  
� a realização de mostra itinerante; e 
� a geração de material de apoio à difusão cultural compatível com a magnitude do 

empreendimento e impactos positivos e negativos dele advindos. 

 

Fase de implementação e Duração 

No decorrer da implantação do empreendimento. 

 

Resultados Esperados 

Com a implementação do subprograma, a CFN ira assegurar a produção de um maior volume 
de conhecimento a respeito do patrimônio arqueológico e histórico-cultural da região.  
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6.13. Programa de Comunicação Social 

O Programa de Comunicação Social tem como princípio básico o estabelecimento de um 
canal de comunicação entre o empreendimento e a sociedade local, visando garantir o 
esclarecimento sobre a ferrovia e as ações realizadas pelo empreendedor para mitigar e 
monitorar os impactos identificados. 

 
 

    Objetivos 

▪ Divulgar o empreendimento e os programas ambientais por meio de cursos, palestras, 
oficinas pedagógicas, informativos e material didático. 

▪ Difundir princípios de preservação ambiental, de saúde e segurança e promover a 
conscientização ambiental de funcionários e da comunidade em geral. 

▪ Criar um Posto de Informação na área urbana de cidade pólo da região, a ser 
identificada quando da fase de licenciamento de instalação do empreendimento. 

 

Abrangência 

Para o desenvolvimento das ações propostas são considerados todos os municípios 
existentes na área de influência indireta do empreendimento, com maior ênfase aos 24 
municípios inseridos na Área de Influência Direta - AID. Quanto à comunicação institucional, a 
área de atuação se amplia à medida que esse processo atinge instituições de cunho estadual 
e federal, tais como as Secretarias Estaduais de Desenvolvimento Econômico, Turismo, 
Planejamento, Transportes e ministérios correspondentes, ou ainda órgãos atuantes na 
região. 
 

Ações Previstas 

▪ Criação de uma Matriz Institucional 

Os principais atores sociais que apresentam relação com o projeto (grupos de interesse) 
deverão compor um banco de dados, que deve ser atualizado permanentemente, visando  
facilitar as interlocuções do empreendedor. Assim, as ferramentas de relacionamento e 
posicionamento deverão ser, também, constantemente revistas. 

▪ Público Interno - Trabalhadores na obra e equipes contratadas 

Visa manter os empregados diretos ou indiretos informados sobre as etapas de planejamento 
e, se demonstrada sua viabilidade econômica e ambiental, da implantação da Ferrovia 
Transnordestina, tornando-os multiplicadores de informações e agentes envolvidos com o 
empreendimento. A comunicação interna será apoiada por ações destinadas a todos os 
empregados, por meio da comunicação face-a-face, com treinamentos para empregados 
indiretos e reuniões com os empregados diretos, e de ferramentas e veículos de divulgação, 
tais como boletins informativos, programa de rádio Minuto de Meio Ambiente, campanhas e 
eventos internos para empregados e familiares.  
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▪ Público Externo – População em Geral 

Em relação às demandas de comunicação externa, na fase de desenvolvimento e 
implantação do projeto, serão utilizadas ações e ferramentas de comunicação como: criação 
do Posto de Informação; boletim informativo; folderes; preparação de uma palestra, com 
recursos áudio visuais de informática, sobre a Ferrovia. Serão realizadas reuniões à medida 
que surgirem demandas com os diversos segmentos da população local: poder público, 
formadores de opinião, comunidades religiosas e associações, população residente no 
entorno da área operacional e outros identificados na Matriz de Institucional. 

A atuação da empresa será pautada pela ética nos relacionamentos e na gestão, pelo 
compromisso com a segurança do trabalho, além do respeito ao meio ambiente e cultura 
locais.  

Promover nas cidades atingidas eventos chamados de “Dia de Ação Social” para levar às 
comunidades ações de cidadania, de saúde, de divulgação do empreendimento, de educação 
ambiental e de lazer.  

Monitoramento 

O monitoramento do programa se dará durante todo o processo de planejamento e 
implantação, sendo revisado sempre que necessário. Para tal, conta-se com recursos como a 
observação direta, a “escuta” permanente das equipes de comunicação e de relações com a 
comunidade, de forma geral, e eventualmente pesquisas de opinião pública.  
 

Fase de implementação e Duração 

Essas ações serão iniciadas tão logo se aprove a viabilidade do projeto, devendo-se estender 
até a conclusão das obras.  

Resultados Esperados 

Espera-se que, a partir do estabelecimento e consolidação do diálogo social e institucional 
entre a CFN e as diversas partes interessadas, seja proporcionado o pleno conhecimento do 
empreendimento e suas implicações socioambientais. 

 

6.14. Programa de Educação Ambiental 

O programa proposto deverá possibilitar o respeito à pluralidade e diversidade cultural, o 
fortalecimento da ação coletiva e organizada, a articulação dos aportes dos diferentes 
saberes e fazeres, a compreensão da problemática ambiental e ações em conjunto com a 
sociedade civil organizada. O público-alvo, a princípio, é composto por: trabalhadores das 
empresas responsáveis pela construção da ferrovia; escolas e instituições; organizações 
sociais e comunitárias; comunidades urbanas e rurais afetadas. 

Uma das características importantes da educação ambiental é o fato de ser uma forma 
abrangente de educação, que se propõe a atingir todos os cidadãos das localidades em que 
é desenvolvida, por meio de processos pedagógicos participativos e permanentes. 
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Essa ação, no âmbito dos programas ambientais, visa a suscitar consciência crítica sobre a 
questão ambiental, tanto no que se refere a práticas tradicionais dos moradores da área 
afetada, quanto nos trabalhadores das obras. Quanto aos primeiros, o programa promove 
reflexão coletiva sobre as causas e conseqüências dos problemas ambientais identificados 
pela comunidade local, sinalizando alternativas ambientalmente recomendadas frente aos 
problemas apontados. E quanto aos trabalhadores das obras, a reflexão quanto aos impactos 
da presença temporária de um contingente de fora e seus hábitos urbanos diferentes dos 
vividos pela população local.  

O programa de educação ambiental, então, para ser efetivo, deve promover 
simultaneamente, o desenvolvimento de conhecimento, de atitudes e de habilidades 
necessárias à preservação e melhoria da qualidade ambiental e a aprendizagem será ainda 
mais efetiva se as atividades estiverem adaptadas às situações da vida real das localidades. 

 

Objetivos  
� Divulgar os aspectos ambientais associados ao empreendimento. 
� Informar, sensibilizar e desenvolver o espírito crítico do público-alvo a respeito da sua 

relação com o meio ambiente, buscando a compreensão da interdependência entre os 
seus diversos componentes e da possibilidade de uso sustentável dos recursos naturais. 

 

Abrangência 

Esse programa abrange as comunidades inseridas na AID, bem como os trabalhadores das 
obras do empreendimento. 

 

Ações previstas 

Ações voltadas às comunidades: 
� Estabelecimento de uma rotina de ação, junto às comunidades e rede escolar 

imediatamente próximas ao traçado da ferrovia, para desenvolvimento de atividades que 
visem a encorajar a proteção e a melhoria do meio ambiente, como, por exemplo, a 
proteção de nascentes e dos corpos d’água, diminuição do uso do fogo na agricultura, 
reciclagem, reflorestamento com espécies nativas, práticas de proteção ao solo contra 
erosão, entre outras. 

� Promoção de melhoramentos na saúde e alimentação das famílias, por meio da 
divulgação do plantio de hortas caseiras, com produtos adequados ao clima da região, da 
construção de fossas sépticas, da conservação e tratamento de água.   

� Criação, nas escolas selecionadas, de um espaço de reflexão de temas sobre 
preservação ambiental e resgate da memória regional.  

Ações voltadas aos trabalhadores: 
� Estabelecimento de estratégias de ação para desenvolvimento do programa em conjunto 

com os representantes das empresas construtoras. 
� Elaboração de material educativo. 
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� Realização de palestras periódicas, conforme fluxo de entrada de novos trabalhadores, 
contemplando temas como saúde e meio ambiente, cuidados com armazenamento e 
destinação de resíduos, preservação de fauna e flora local, entre outros. 

� Realização de palestras periódicas, conforme fluxo de entrada de novos trabalhadores, 
abordando temas relacionados a meio ambiente e saúde, como: legislação ambiental, 
código florestal, lei de crimes ambientais, fauna, flora, conservação de água, Áreas de 
Preservação Permanente (APPs), reserva legal, cuidados com armazenamento e 
destinação de resíduos, higiene e algo específico voltado para a discussão crítica dos 
efeitos da presença do empreendimento e dos trabalhadores das obras nas áreas 
afetadas, tanto urbanas quanto rurais, abordando, por exemplo, a pressão sobre 
saneamento básico e suas conseqüências para o ambiente. 

 

Fase de implementação e duração 

O programa deverá ser iniciado ainda na fase de planejamento, quando da contratação de 
mão-de-obra, e prosseguir no decorrer de toda a etapa de instalação. 

 

Resultados Esperados 

Espera-se a adoção de processos pedagógicos participativos e permanentes, por meio de 
uma forma abrangente de educação, que se propõe a atingir todos os cidadãos das 
localidades em que é desenvolvida. E, com esses meios, garantir o respeito à pluralidade e 
diversidade cultural, o fortalecimento da ação coletiva e organizada, a compreensão da 
problemática ambiental e ações em conjunto com a sociedade civil organizada. 

 

6.15. Programa de Negociação e Desapropriação  

O programa de Negociação e Desapropriação tem como finalidade promover a desocupação 
das áreas necessárias para a construção do Trecho 1 da Ferrovia Transnordestina de forma 
organizada. As áreas a serem desapropriadas estão inseridas na faixa de domínio (ADA) e 
na AID, estas últimas, no caso da instalação de jazidas e canteiros de obras. Essa 
desocupação demanda a relocação de moradias e benfeitorias e de famílias que vivem nas 
áreas situadas ao longo do traçado.  

A expropriação indenizatória contemplará as ações de negociação, desapropriação e 
indenização por utilidade pública, relativamente a moradias, benfeitorias e atividades 
produtivas, de responsabilidade dos Governos dos Estados do Piauí e de Pernambuco. O 
eventual reassentamento involuntário da população economicamente mais vulnerável, 
considerada hipossuficiente também caberá ao governo estadual. 

Este programa é, assim, de responsabilidade compartilhada entre o empreendedor e os 
governos estaduais, já que cabem ao empreendedor as ações relativas ao projeto de 
desapropriação, cadastramento da população diretamente afetada e outras que possam 
subsidiar o processo de negociação e desapropriação, em consonância com as ações 
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previstas no Programa de Apoio à População Atingida, visando minimizar as interferências 
sobre os modos de vida da população diretamente afetada. 

 

Objetivos 
� Caracterizar a população a ser diretamente afetada, as propriedades, benfeitorias e 

atividades produtivas, bem como potenciais outorgas de lavra para subsidiar o plano de 
negociação e valoração adequadas. 

� Minimizar o impacto da negociação por meio do reconhecimento detalhado das 
comunidades afetadas, seu perfil socioeconômico e cultural, condições de vida, trabalho, 
expectativas e apreensões em relação ao empreendimento, dentre outras.  

� Valorar, de acordo com parâmetros de mercado, as propriedades e benfeitorias, 
atividades produtivas e de serviços, para minimizar eventuais conflitos e impactos 
advindos da interrupção destas atividades. 

� Realizar a negociação e aquisição de propriedades necessárias para a instalação da 
ferrovia de forma adequada, isto é, garantindo o justo pagamento pelas propriedades 
adquiridas, a indenização de benfeitorias e de atividades produtivas interrompidas, e a 
resolução de situações que envolvam populações moradoras não proprietárias. 

� Garantir a recomposição das condições de vida da população atingida pela implantação 
da ferrovia (em consonância com o Programa de Apoio à População Atingida). 

 

Abrangência 

Este programa abrange as propriedades inseridas na ADA e AID. 

 

Ações Previstas  
Propriedades em geral  
São ações que cabem ao empreendedor: 

� Cadastramento físico-territorial e legal dos imóveis rurais: compreende o levantamento 
planialtimétrico das propriedades/edificações a serem afetadas total ou parcialmente, 
com mapeamento de todas as áreas previstas para indenização e desapropriação 
decorrentes das intervenções realizadas para implantação do empreendimento e também 
para instalação e ampliação da faixa de domínio, e a pesquisa cartorial visando ao 
levantamento das matrículas legais e delimitação dos perímetros das propriedades 
afetadas a partir de checagem de escrituras. Serão ainda identificados imóveis cujas 
documentações encontram-se irregulares, como nos casos de compra sem registro, 
espólios não atualizados, entre outros. Essas ações cabem ao empreendedor. 

� Caracterização e avaliação das atividades produtivas, visando à indenização quanto à 
produção renunciada ou lucro cessante.  

� Avaliação das terras e benfeitorias: a avaliação dos imóveis atingidos terá por base 
pesquisa mercadológica, consulta a órgãos públicos (Cartórios, Tabelionatos e 
Prefeituras) e análise das características particulares de cada uma dessas propriedades. 
Esta avaliação será elaborada à luz da NBR 14.653 – Norma Brasileira para avaliação de 
bens (imóveis urbanos, rurais, recursos naturais e ambientais, bens industriais) e por 
profissional capacitado. O valor deverá resultar de um cruzamento desses critérios, 
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balizado por uma análise técnica dos dados referentes aos valores de mercado 
praticados na região e do levantamento físico da propriedade (benfeitorias e 
caracterização da produção).   

� Consolidação do Plano de Desapropriação, o qual compreende a definição do polígono 
de desapropriação e as diretrizes para as ações de desapropriação, aquisição de 
propriedades e indenização de proprietários, contendo: análise e conferência das fichas 
cadastrais; sistematização das informações relativas à documentação dos proprietários e 
das propriedades, incluindo documentação para lavratura e registro das escrituras. 

� Cadastramento socioeconômico da população diretamente afetada, contemplando 
informações tais como: composição familiar, renda, condições de vida. Nesse sentido, 
será identificada a população socioeconomicamente mais vulnerável, considerada 
hipossuficiente, demandando ações de reassentamento a serem detalhadas no Plano 
Básico Ambiental. Nesse sentido, cabe ressaltar que nos casos em que o cadastramento 
socieoconômico caracterizar a hipossuficiência dos proprietários, ocupantes ou inquilinos, 
estes terão tratamento individualizado, sendo reassentados pelos Governos Estaduais do 
Piauí e Pernambuco e inseridos nos programas sociais implementados pela CFN, onde 
serão estudadas formas de evitar ao mínimo o impacto gerado pelo empreendimento. 
Benfeitorias como açudes ou poços artesianos poderão ser reconstruídos pela CFN, 
quando caracterizada a limitação das condições de vida da população residente nas 
propriedades parcialmente afetadas. 

 
São ações que cabem aos Governos dos Estados do Piauí e Pernambuco: 

� Negociação, Desapropriação e Indenização: deverá considerar os interesses de cada um 
dos proprietários, desde que as propriedades e edificações estejam de acordo com o 
valor do mercado imobiliário. A desapropriação será realizada, por meio de processo 
judicial, com a realização de audiências com proprietários e representantes do Poder 
Judiciário e posterior imissão de posse pelo juízo e efetivação do pagamento e imissão 
de posse definitiva. 

 
Ressalte-se que a negociação poderá também compreender os remanescentes de 
propriedades. A compra de toda propriedade poderá ser negociada, caso caracterizada a sua 
inviabilidade de aproveitamento econômico.  

Destaca-se ainda que o Projeto Executivo de Desapropriação, que contempla parte das 
ações acima descritas está em elaboração.  

Direitos Minerários  
� Cadastramento e caracterização das unidades de extração ou outorgas de lavras 

existentes na ADA, com dimensionamento e avaliação das jazidas cadastradas no 
DNPM, por profissional perito, visando à identificação dos casos objetos de indenização. 
A negociação ocorrerá diretamente entre o empreendedor e o titular da outorga de lavra. 

� Solicitação junto ao DNPM e às municipalidades para indeferimento de novas 
autorizações de pesquisa e de exploração mineral na ADA. 
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Fase de Implementação e Duração 
O processo de negociação e desapropriação deverá ser iniciado ainda na fase de 
planejamento, e prosseguir no decorrer da etapa de instalação. 

 

Resultados Esperados 
Espera-se que o programa possibilite aos proprietários e não proprietários urbanos e rurais 
diretamente afetados pela implantação do empreendimento, uma indenização apropriada, 
num processo de negociação justo e transparente, conciliando os diversos interesses das 
partes envolvidas. 

 

6.16. Programa de Controle de Saúde Pública 

O Programa de Controle de Saúde Pública visa evitar a introdução ou proliferação de 
endemias na região onde será implantado o empreendimento e acompanhar a demanda de 
atendimento público e privado na área de saúde em função das obras. Serão determinados 
diretrizes, procedimentos e rotinas a serem seguidos pelas empresas participantes da 
construção da ferrovia, bem como serão divulgadas ações e orientações de hábitos e práticas 
voltadas à saúde junto à população diretamente afetada pelo empreendimento. 

 

Objetivos 
� Avaliar a dinâmica do processo saúde-doença na área do empreendimento. 
� Contribuir com a manutenção da saúde e segurança dos trabalhadores da ferrovia. 
� Desenvolver estratégias de prevenção e controle das doenças prevalentes entre os 

trabalhadores, com ênfase nas doenças sexualmente transmissíveis, alcoolismo, 
tabagismo e drogas. 

� Desenvolver estratégias para o monitoramento e controle de endemias passíveis de 
serem introduzidas ou disseminadas na área de influência direta do empreendimento. 

 

Abrangência 
As ações desse programa abrangem a área de influência direta do empreendimento e 
comunidades próximas ao traçado da ferrovia. 

 

Ações previstas  
� Levantamento da incidência de focos de insetos vetores de doenças em áreas marginais 

à ferrovia e, particularmente, junto aos canteiros de obras visando à realização de ações 
de combate a vetores.  

� Realização de ações de prevenção contra doenças sexualmente transmissíveis – DST/ 
AIDS no entorno do empreendimento, principalmente junto aos trabalhadores das obras. 

� Promoção de campanhas de vacinação dos trabalhadores da obra e das populações do 
entorno da ferrovia, em conjunto com as secretarias de saúde dos municípios afetados 
pela ferrovia.    

� Realização de atendimento médico-sanitário para os trabalhadores da obra. 
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� Apoio às estratégias de promoção da saúde e de educação das instituições de saúde da 
região, por meio da participação em campanhas e do desenvolvimento de materiais 
educativos. 

� Exigência para que a construtora realize exames periódicos para acompanhamento de 
eventuais doenças infecto-contagiosas detectadas e promova o necessário tratamento. 

� Realização do monitoramento, conjuntamente com os serviços de saúde do trabalhador 
das empresas construtoras contratadas e das instituições de saúde da região, de casos 
de patologias endêmicas e infecto-contagiosas entre os trabalhadores e nas populações 
no entorno da obra. Caso seja identificado aumento de demanda por serviços e 
internações hospitalares, em função dos trabalhadores das obras, caberá ao 
empreendedor estabelecer tratativas com as respectivas Prefeituras Municipais para 
definição de formas de realização de reforços nesses serviços. 

 

Fase de Implementação e Duração 
A duração das ações previstas nesse programa corresponderá a toda a etapa de instalação 
da ferrovia. 

 

Resultados Esperados 
Busca-se evitar a introdução ou proliferação de endemias na região onde será implantado o 
empreendimento e acompanhar a demanda de atendimento público e privado na área de 
saúde em função das obras. 

 

6.17. Programa de Apoio às Famílias Atingidas 

Com o objetivo de traçar um conjunto de medidas que monitorem as alterações na dinâmica 
social local com a implantação da ferrovia, o Programa de Apoio às Famílias Atingidas 
compreende atividades que permitam a dinamização socioeconômica local de forma 
sustentável.   

Como já citado neste estudo, haverá necessidade de desapropriação de terras com a devida 
indenização nas áreas diretamente afetadas pelo novo empreendimento. A interferência nas 
áreas de plantio e nas benfeitorias produtivas das propriedades rurais poderá ocasionar 
alterações na vida cotidiana das famílias rurais por meio da desestruturação de laços sociais, 
atividades produtivas e distribuição espacial das famílias e comunidades. Ainda que sejam 
alterações temporárias na estrutura de produção agrícola familiar, elas poderão colocar em 
risco a sobrevivência de famílias que estejam nas áreas afetadas pela implantação da 
ferrovia, principalmente, os considerados hipossuficientes ou de modos de produção agrícola 
de subsistência (que produzem basicamente para o auto-consumo familiar). Além disso, cabe 
destacar que os municípios estudados e que serão afetados pela ferrovia possuem altos 
níveis de pobreza e parcas condições de infra-estrutura de bens e serviços à população local, 
conforme identificado no item 4.3 do Diagnóstico.  

Desta forma, torna-se necessário conhecer, acompanhar e intervir em tais situações. Como 
um dos objetivos da Ferrovia Transnordestina é levar o desenvolvimento sustentável ao 
sertão nordestino e viabilizar a melhoria da qualidade de vida das famílias que vivem nas 
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áreas diretamente afetadas, este programa propõe ações que possam garantir: i) a 
continuidade de atividades produtivas que assegurem a sobrevivência e geração de renda 
para as famílias afetadas, ii) dinamizar a organização dos agricultores familiares por meio da 
mobilização de seus interesses, iii) incentivar a introdução de melhorias tecnológicas e de 
infra-estrutura, iv) divulgar práticas de agricultura sustentável e de preservação  ambiental, v) 
incentivar a diversificação da produção agrícola, da geração de emprego e renda local. 

Objetivos 

O Programa visa: 
� Dinamizar a sobrevivência das famílias afetadas pela ferrovia, promovendo a melhoria da 

qualidade de vida por meio da geração de emprego e aumento da renda local através da 
implantação de atividades locais alternativas. 

� Incentivar as formas de organização social local apoiadas no cooperativismo, 
associativismo, principalmente as que digam respeito à atividades voltadas para questões 
de gênero e geração (mulheres e jovens rurais) 

� Ampliar as estratégias de desenvolvimento local sustentável que garantam a autonomia e 
continuidade das ações deste programa no futuro.  

 

Abrangência 
Este programa refere-se às famílias de agricultores familiares diretamente afetadas pela 
implantação da ferrovia e as comunidades no entorno imediato do traçado. 

 

Ações Previstas  
� Análise do cadastramento socioeconômico das famílias diretamente afetadas pelo 

empreendimento (a ser realizado no âmbito do Programa de Negociação de 
Desapropriação) e identificação daquelas mais susceptíveis a um desordenamento na 
organização familiar e em sua estrutura produtiva. 

� Realização de um diagnóstico participativo identificando as dificuldades, as 
potencialidades e os saberes das comunidades no entorno imediato da ferrovia, 
elaborando um mapa de potencialidades locais e de sugestões pelas comunidades de 
atividades alternativas adequadas à realidade local.  

� Realização de reuniões junto às comunidades locais – por meio de suas associações e 
entidades de representação para encaminhamento de possíveis atividades a serem 
apoiadas. No caso de não haver associações, deverão ser realizadas reuniões que 
indiquem de forma ampla e democrática, as melhores alternativas para as comunidades 
que garantam a sua sustentabilidade (ex: criação de cooperativas de produção, 
artesanato local, associações de moradores, grupo de jovens e mulheres, 
desenvolvimento de parcerias público-privadas com outros empreendedores etc). Nestas 
reuniões, deverão ser decididos: i) o número de projetos apoiados por município e/ou 
comunidade afetada, ii) o montante de recursos destinados para cada projeto, iii) o 
cronograma de sua execução.  

� Ainda, nessas reuniões, deverão ser disseminadas informações e indicações sobre a 
aquisição de novas terras, se possível, em melhores condições do que as anteriores, 
para que essa população possa usufruir na nova propriedade com sustentabilidade. 
Nesse sentido, é importante o esclarecimento junto às comunidades rurais atingidas 
sobre as condições legais de aquisição de novas terras, informando sobre o mercado 
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local de terras, indicações sobre a necessidade de aquisição de terras melhores ou 
semelhantes às anteriormente ocupadas em termos de condições de cultivo, solo, 
preservação de matas, etc.  

� Elaboração de projetos adaptados à realidade local que visem ao associativismo, à 
sustentabilidade, e à geração de renda e emprego para as famílias afetadas pelo 
empreendimento.   

� Implantação dos projetos elaborados em conjunto com as famílias afetadas e 
estabelecimento de indicadores de monitoramento das ações (como, por exemplo, 
programas de capacitação, projetos de construção de estabelecimentos coletivos e 
produtivos, etc) 

 

Fase de Implementação e Duração 
As ações deste programa se iniciam a partir da elaboração do cadastramento 
socioeconômico das famílias afetadas.  

Fase 1 – Análise do Cadastramento Socioeconômico realizado 
Fase 2 – Diagnóstico Rápido Participativo – DRP, junto às comunidades 
Fase 3 – Reuniões quadrimestrais junto às comunidades 
Fase 4 – Elaboração de Projetos de Desenvolvimento Local 
Fase 5 – Implantação dos Projetos com participação das comunidades 
  
 

Fase Ano de 
execução 

Atividade Monitoramento 

Fase 1 Ano 1 Análise do Cadastro 
Socioeconômico realizado 

1 relatório de sistematização 
das demandas e 
potencialidades locais 

Fase 2 Ano 1 Diagnóstico Rápido 
Participativo – DRP, junto às 
comunidades 

 

1 DRP realizado 

Fase 3 Ano 2 Reuniões quadrimestrais 
junto às comunidades 

 

3 reuniões realizadas nas 
comunidades rurais da ADA 

Fase 4 Ano 2 Elaboração de Projetos de 
Desenvolvimento Local 

 

1 projeto elaborado em cada 
município - comunidades 
ADA 

Fase 5 Ano 3 Implantação dos Projetos 
com participação das 
comunidades 

1 projeto implantado em 
cada município - 
comunidades ADA 

Elaboração: ARCADIS Tetraplan, 2008. 
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Resultados Esperados 
Com a implantação deste Programa, serão garantidas condições que permitam a segurança 
social e econômica das famílias rurais diretamente afetadas pela implantação da ferrovia 
Nova Transnordestina bem como a geração de possibilidades de desenvolvimento local 
sustentável através da realização de projetos locais de desenvolvimento apoiados pelo 
empreendedor. Será possível proporcionar dinamização da economia local dos municípios 
diretamente afetados, especialmente no que diz respeito ao fortalecimento da agricultura 
familiar.  

 

6.18. Programa de Verificação de Interferências e Apoio às Populações 
Tradicionais 

Com o objetivo de traçar um conjunto de medidas que monitorem as alterações na dinâmica 
social local com a implantação da ferrovia, o Programa de Apoio às Populações Tradicionais 
visa minimizar possíveis impactos que sejam específicos das comunidades de pescadores 
artesanais e remanescentes de antigos quilombos que estejam presentes nas proximidades 
do traçado da ferrovia Nova Transnordestina.  

Este programa visa atender também demandas de levantamentos sobre informações e 
estimativas que estão previstas para a fase de licenciamento de instalação do 
empreendimento, para complementação dos levantamentos de campo e inserção de 
informações mais detalhadas sobre os modos e condições de vida das comunidades de 
remanescentes de antigos quilombos e de comunidades de pescadores artesanais da ADA.   

 

Objetivos 
Disponibilizar informações detalhadas sobre os modos de vida das populações tradicionais 
existentes no entorno do traçado da ferrovia Nova Transnordestina através de realização de 
Diagnósticos Rápidos Participativos - DRP – junto às comunidades tradicionais que vierem a 
ser identificadas como diretamente afetadas. Além disso, tem como objetivo a dinamização 
da vida social local destas comunidades por meio da implantação de projetos de 
desenvolvimento local com apoio do empreendedor.  

 

Abrangência 
Este programa refere-se às famílias de pescadores artesanais e comunidades de 
remanescentes de antigos quilombos diretamente afetadas pela implantação da ferrovia e as 
comunidades no entorno imediato do traçado. 

 

Ações Previstas  
� Realização de levantamento para verificação da proximidade existente entre o traçado da 

ferrovia e das áreas demarcadas como de remanescentes de antigos quilombos. 
� Análise do cadastro socioeconômico das famílias diretamente afetadas pelo 

empreendimento (a ser realizado no âmbito do Programa de Negociação de 
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Desapropriação) e identificação daquelas mais susceptíveis a um desordenamento na 
organização familiar e em sua estrutura produtiva. No caso de existência de comunidades 
tradicionais na ADA, nessas condições: 

−−−− Realização de um diagnóstico participativo identificando as dificuldades, as 
potencialidades e os saberes das comunidades no entorno imediato da ferrovia, 
elaborando um mapa de potencialidades locais e de sugestões pelas comunidades 
de atividades alternativas adequadas à realidade local.  

−−−− Realização de reuniões junto às comunidades locais – por meio de suas associações 
e entidades de representação para encaminhamento de possíveis atividades a serem 
apoiadas. No caso de não haver associações, deverão ser realizadas reuniões que 
indiquem de forma ampla e democrática, as melhores alternativas para as 
comunidades que garantam a sua sustentabilidade (ex: criação de cooperativas de 
produção, artesanato local, associações de moradores, grupo de jovens e mulheres, 
desenvolvimento de parcerias público-privadas com outros empreendedores etc). 
Nestas reuniões, deverão ser decididos: i) o número de projetos apoiados por 
município e/ou comunidade afetada, ii) o montante de recursos destinados para cada 
projeto, iii) o cronograma de sua execução. 

−−−− Elaboração de projetos adaptados à realidade local que visem ao associativismo, à 
sustentabilidade e à geração de renda e emprego para as famílias afetadas pelo 
empreendimento.   

−−−− Implantação dos projetos elaborados em conjunto com as famílias afetadas e 
estabelecimento de indicadores de monitoramento das ações (como, por exemplo, 
programas de capacitação, projetos de construção de estabelecimentos coletivos e 
produtivos, projetos de reconstrução da memória e identidade de comunidades de 
remanescentes de antigos quilombos, etc). 

Fase de Implementação e Duração 
As ações deste programa, voltadas às comunidades tradicionais da ADA se iniciam a partir 
da elaboração do cadastramento socioeconômico das famílias afetadas, conforme indicado 
para o Programa de Apoio às Famílias Rurais Atingidas. 

 
Fase 1 – Verificação da proximidade existente entre o traçado da ferrovia e das áreas 
demarcadas como de remanescentes de antigos quilombos. 
Fase 2 -  Análise do  Cadastro Socioeconômico realizado.  
Fase 3 -  Diagnóstico Rápido Participativo – DRP. 
Fase 4 – Reuniões quadrimestrais junto às comunidades tradicionais. 
Fase 5 – Elaboração de Projetos de Desenvolvimento Local voltado às comunidades 
tradicionais. 
Fase 6 – Implantação dos Projetos com participação dessas comunidades tradicionais.  

 

Resultados Esperados 
Com a implantação deste Programa, serão garantidas condições que permitam a segurança 
social e econômica das famílias tradicionais diretamente afetadas durante as fases de 
licenciamento da ferrovia Nova Transnordestina, bem como gerando possibilidades de 
desenvolvimento local sustentável por meio da realização de projetos locais de 
desenvolvimento. Será possível proporcionar dinamização da economia local dos municípios 
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diretamente afetados, especialmente no que diz respeito ao reconhecimento social e 
fortalecimento das organizações de populações tradicionais (principalmente de pescadores 
artesanais e comunidades remanescentes de antigos quilombos). 

 

6.19. Programa de Ordenamento Territorial  

Este programa deverá contribuir para o reordenamento do território nos municípios em que 
será implantada a ferrovia. 

Este programa justifica-se pela necessidade de preservação da funcionalidade da ferrovia, 
adequando e disciplinando a atual realidade de uso e ocupação do solo, às alterações e 
potencialidades introduzidas pelo empreendimento, estabelecendo atividades compatíveis na 
área e adequando as legislações urbanísticas que serão elaboradas ou que estão em 
processo de elaboração, como é o caso do município de Trindade (PE).  

 

Objetivos 
� Disciplinar o uso e ocupação do solo nas áreas diretamente afetadas pela implantação da 

Ferrovia Transnordestina e no seu entorno imediato. 
� Recompor as infra-estruturas diretamente atingidas pelas obras. 

 

Abrangência 
As ações deste programa se aplicam às áreas diretamente afetadas pela implantação da 
ferrovia e seu entorno. 

 

Ações Previstas  
 
Ordenamento territorial 
� Contatar as municipalidades cujos territórios serão atravessados pela ferrovia, 

estabelecendo canal de comunicação para conhecimento dos instrumentos urbanísticos 
vigentes e a identificação de possíveis conflitos locais que a implantação da ferrovia 
venha a propiciar na ocupação territorial municipal. 

� A partir do conhecimento do empreendedor, quanto à atividade ferroviária e suas 
implicações no território, elaborar um breve diagnóstico identificando as vulnerabilidades 
nessa legislação urbanística frente a implantação e operação da ferrovia e as 
possibilidades de adequação. 

� A partir dos resultados desse diagnóstico, orientar técnicos responsáveis pelo 
planejamento urbano municipal, relativamente a diretrizes básicas para o disciplinamento 
de uso e ocupação do solo no entorno imediato da ferrovia. Essa orientação propiciará 
aos municípios que seus próprios técnicos procedam às inserções necessárias nos 
respectivos dispositivos urbanísticos que serão elaborados (ou se encontram em 
elaboração), considerando a presença da ferrovia Nova Transnordestina no território 
municipal; além disso, poderão ser identificadas em tempo hábil todas as implicações 
quanto a questões de travessias e usos lindeiros adequados, além de limitações quanto à 
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expansão da mancha urbana de povoados ou mesmo das sedes municipais mais 
próximas (caso do município de Ribeira do Piauí), e acessibilidade viária.  

 

Dessa forma, a partir do apoio técnico inicial especializado propiciado pelo empreendedor, as 
prefeituras estarão aptas a: (i) planejar a distribuição espacial das atividades e infra-
estruturas no território municipal considerando-se a interface com a ferrovia, (ii) fomentar 
usos no entorno imediato da ferrovia, que sejam compatíveis com a atividade ferroviária, (iii) 
elaborar os dispositivos de legislação urbanística, adequando-os à nova realidade e, (iv) 
eventualmente, implantar novos dispositivos necessários. 

Faz-se necessário ressaltar que a elaboração de planos e instrumentos urbanísticos, bem 
como sua implementação e controle, são questões que cabem ao Poder Público Municipal. 
No âmbito deste programa, o empreendedor proverá equipe técnica capacitada para as 
orientações iniciais. 

 
Recomposição de infra-estrutura 

a) Infra-estrutura viária 

Tendo em vista que todos os cruzamentos com rodovias federais, estaduais e as municipais 
de maior movimento serão efetuados por meio de passagens inferiores ou, 
preferencialmente, superiores (viadutos rodoviários), são objeto deste programa as vias 
vicinais / locais.  

Caberá ao empreendedor promover ações integradas com as prefeituras municipais, quanto 
à infra-estrutura viária, para identificação de vias que ficarão comprometidas, propondo, em 
conjunto, reformulação de travessias existentes e sinalização viária nas travessias definitivas, 
além de implantação de passarelas quando necessário. 

b) Infra-estrutura básica 

Caberá ao empreendedor contatar concessionárias responsáveis por redes de energia 
elétrica, saneamento e outras, atravessadas pelo traçado, estabelecendo esforço conjunto 
visando à adequação necessária quando da etapa de obras.   

 

Fase de Implementação e Duração 
As ações relacionadas ao ordenamento territorial serão realizadas desde a fase de 
planejamento do empreendimento, estabelecendo-se um cronograma seqüencial de modo a 
que a orientação aos técnicos de planejamento municipais de todos os municípios a serem 
atravessados pela ferrovia seja efetivada por completo anteriormente ao início da operação 
do empreendimento. Quanto aos aspectos de reformulação de infra-estrutura, as ações de 
verificação e adequação terão início na fase de planejamento, perdurando pela fase de 
implantação, acompanhando as frentes de obras. 
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Resultados Esperados 
Espera-se que este programa contribua para que o ordenamento territorial nos municípios a 
serem atravessados pela ferrovia considere o empreendimento e suas implicações de forma 
a evitar problemas futuros relativos a incompatibilidades no uso e ocupação do solo e 
mobilidade urbana.   
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6.20. Plano de Gerenciamento de Riscos (PGR) e Plano de Ação de 
Emergência (PAE) 

 

Objetivos 

O Plano de Gerenciamento de Riscos (PGR) tem por objetivos: 
� garantir o cumprimento de procedimentos que visam a operação do empreendimento de 

forma segura, prevenindo a ocorrência de situações de emergência que possam gerar 
danos ao meio ambiente; e, 

� prever, prevenir e/ou minimizar as conseqüências, em caso de danos decorrentes de 
eventos acidentais. 

O Plano de Ação de Emergência (APE) visa: 
� definir ações, atribuições e recursos necessários em caso de ocorrência de uma situação 

emergencial; e, 
� avaliar as situações emergenciais previstas e consolidar informações objetivas que 

facilitem a atuação dos responsáveis. 

 

Abrangência 

Os planos deverão abranger todas as instalações, cargas ou produtos e atividades 
pertinentes à fase de operação do empreendimento. 

 

Ações Previstas 

O Plano de Gerenciamento de Riscos (PGR) e o Plano de Ação de Emergência (PAE) serão 
realizados com a utilização das técnicas típicas da Análise de Risco, que permitem identificar 
as possíveis anomalias no funcionamento de todo o sistema. As fases que compõem os 
estudos necessários para desenvolvimento destes planos são: 

 
� Descrição dos Procedimentos Construtivos e Operacionais e Obras Associadas: 

contempla a descrição dos principais sistemas, unidades e procedimentos e para a 
operação do empreendimento. 

� Análise Histórica: compreende o levantamento dos acidentes ocorridos em 
empreendimentos similares, que resultaram em conseqüências ambientais. Da análise 
histórica deverão ser inferidos: a tipologia dos acidentes e a magnitude das 
conseqüências. Deverá ser ainda realizado o tratamento estatístico dos dados históricos 
de acidentes e apresentadas as conclusões técnicas deste levantamento. 

� Identificação dos Eventos Perigosos: estudo dos eventos capazes de provocar 
acidentes indesejáveis no sistema e que venham a acarretar impacto ao homem e ao 
ambiente. Esta identificação compreende: 

−−−− o estabelecimento dos critérios para classificação dos perigos, de maneira a 
identificar e priorizar os eventos acidentais mais críticos; 

−−−− a configuração de Efeito Dominó; 
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−−−− a Identificação dos Perigos, associados aos Cenários Acidentais avaliados como 
relevantes para a Análise de Risco, por meio da Análise Histórica e de uma Análise 
Preliminar de Perigos. 

� Cálculo das Freqüências: Serão calculadas as freqüências dos acidentes, envolvendo 
intervenções, operação e o meio ambiente, através de técnicas de modelagem e 
estimativa. 

� Cálculo das Conseqüências e Avaliação dos Efeitos: Para os cenários acidentais 
considerados relevantes na análise, serão aplicadas técnicas capazes de calcular a 
magnitude das conseqüências e locar em planta as zonas sujeitas aos danos decorrentes 
dos eventos previstos. 

� Vulnerabilidade: O grau de dano à população e ao meio ambiente é atribuído, 
destacando-se quantitativa e qualitativamente os efeitos da tipologia acidental ao homem. 

� Avaliação de Risco: A avaliação do risco será feita com base em uma Matriz de Risco, 
através da combinação das variáveis que indicam a magnitude das conseqüências e a 
probabilidade de ocorrência, quando consideradas significativas. 

� Medidas Mitigadoras e Reavaliação: O evento acidental considerado inaceitável, 
segundo a metodologia adotada, deverá ter seu projeto e/ou procedimentos operacionais 
revisados e as alterações propostas reavaliadas no processo. 

 

Fase de implementação e duração 
Estes planos serão desenvolvido antes do início da operação do empreendimento e 
implementados a partir do início da operação. O Plano deverá prever também revisões, 
sempre que houver alterações operacionais que impliquem reavaliação dos riscos. 

 

Resultados Esperados 
Espera-se que os riscos sejam mantidos em níveis aceitáveis e as conseqüências de 
eventuais acidentes sejam evitadas ou minimizadas. 
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6.21. Considerações para o desenvolvimento do projeto das Passagens 
de Fauna 

A implantação do empreendimento resultará na criação de barreiras físicas, como a 
plataforma, que em determinados trechos de aterro atingirá alguns metros de altura, e cerca 
de vedação, que dificultarão ou até impossibilitarão o fluxo de fauna e propágulos de flora 
entre os remanescentes de vegetação de cada lado da estrutura.  

Para se reduzir a dificuldade de deslocamento de fauna entre os fragmentos remanescentes 
e através de áreas com conectividade propõe-se a instalação de passagens de fauna. Tal 
medida pode ainda diminuir o risco de atropelamentos. 

As passagens de fauna podem ser de dois tipos, aéreas, para fauna arborícola e semi-
arborícola, e subterrâneas, para a fauna terrestre.  

O projeto deverá prever a localização dessas passagens em pontos a serem selecionados 
após a caracterização da fauna terrestre da ADA/AID, sempre que possível, onde houver a 
fragmentação de um remanescente ou de área com conectividade, plataforma implantada em 
aterro com altura suficiente para a instalação das passagens terrestres na cota do terreno 
natural, e altura de copa suficiente para a instalação das passagens aéreas sem interferência 
no funcionamento da ferrovia.  

O número de passagens terrestres pode variar segundo o tamanho do fragmento, podendo 
ser instaladas duas ou mais passagens nos fragmentos mais extensos, como também sua 
instalação em pequenos segmentos pode se mostrar inviável. 

Pode ser proposto um programa de monitoramento das passagens de fauna, caso estejam 
presentes na caracterização complementar da fauna de vertebrados espécies de grande 
porte e deslocamento, mais afetadas pela dificuldade de movimentação, para verificar a 
eficiência dessa medida.  
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7. CONCLUSÕES 

 

A implantação Do Trecho 1 da Ferrovia Nova Transnordestina trará um novo referencial 
tecnológico para o transporte de cargas no Nordeste brasileiro e irá promover a redução dos 
custos econômicos e ambientais do transporte de insumos e produtos. Tais fatores serão 
sentidos principalmente pelos setores ligados à agricultura e à mineração, altamente 
dependentes do custo de transporte para viabilizar o escoamento de seus produtos. Essa 
repercussão ocorrerá em extensa área de abrangência, desde o Piauí, com efeitos esperados 
no Maranhão e Bahia, até os Estados de Pernambuco e Ceará que, já mais próximos aos 
portos, terão um diferencial na qualidade, confiabilidade e padrão tecnológico dos serviços de 
transportes de cargas, principalmente para as cargas ferroviárias voltadas aos mercados 
externos.  

Como conseqüência, a operação dessa nova logística reduz a importância relativa do modal 
rodoviário, com alterações na matriz de transportes, rumo a ganhos ambientais, retirando de 
circulação parcelas significativas de cargas de seu sistema precário de rodovias e criando um 
novo cenário para o desenvolvimento econômico do Nordeste brasileiro, com a reorganização 
dos processos produtivos e do aproveitamento de suas potencialidades até então fortemente 
prejudicadas exatamente pela falta de um modal adequado ao escoamento da produção.  

É notório também, que este movimento dinamizador da economia regional venha alicerçado 
em um Plano de Desenvolvimento Regional com bases sustentáveis, de forma a evitar 
distorções no processo e a reversão dos impactos positivos daí advindos. 

Especificamente, para o Trecho 1 da Nova Transnordestina, com uma extensão de 420 km 
em bitola larga, objeto deste estudo, repetem-se os objetivos do Sistema como um todo, além 
de ter esse trecho um papel de coletor, visto a previsão de que a geração de grande parte 
das cargas a serem transportadas até os portos de Pecém (PE) ou Suape (CE) de dê na sua 
Área de Influência Indireta – Estados do Piauí, Maranhão e Bahia.  

Essas cargas serão originadas predominantemente no setor agrícola (Estados do PI, MA e 
oeste da BA), com destaque à soja, e do setor minerário, dadas as potencialidades do sul do 
Piauí, já identificadas. 

As diversas análises realizadas no EIA, avaliando de um lado as atividades necessárias à 
instalação da ferrovia e a finalidade principal do transporte, e, de outro sua inserção em 
ambientes diferenciados, com diferentes vulnerabilidades e níveis de sustentabilidades 
permitiram: 

■ identificar um conjunto de impactos, alguns típicos de empreendimentos lineares 
como as ferrovias, outros em função das especificidades das áreas de influência, com efeitos 
positivos para a região, ou manifestações de caráter adverso para as áreas de interesse. 
Esses impactos foram avaliadas segundo um conjunto de atributos, como suas magnitudes, 
prazos de manifestação, grau de reversibilidade, temporalidade, entre outros, obtendo-se 
assim uma certa hierarquia em termos de grau de relevância. 
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■ com esses resultados, foi possível estabelecer medidas de controle, de mitigação, de 
monitoramento, que ao serem reagrupadas, configuraram um conjunto de programas, 
genericamente denominados Programas Ambientais. Essas intervenções programadas agirão 
sobre as ações impactantes ou sobre as alterações desencadeadas, cuja implementação 
estará sob o encargo do próprio empreendedor, em alguns casos como responsável direto e, 
em outros, como participante. 

O projeto do Trecho 1 ligará a região do sul/sudoeste do Piauí, a partir do município de Eliseu 
Martins, aos porto de Suape, município de Ipojuca, em Pernambuco, ou de Pecém, no Ceará,  
passando por 24 municípios, 21 do Piauí e 3 de Pernambuco, no sentido Oeste-Leste.  

A diretriz de traçado estabelecida teve por objetivo otimizar sua inserção na ambiência local, 
buscando evitar interferências em áreas urbanizadas, entre outros atributos sensíveis. Isso se 
refletiu no contingente de população afetada, por exemplo. È estimada a presença de 72 
edificações situadas ao longo da ADA, onde residem cerca de 320 pessoas.  

Nos 2.729 ha que compõem a ADA, predomina a vegetação de Caatinga em quase 52% da 
faixa analisada, seguida pelos usos antrópicos para agropecuária, pastagens e agricultura, 
que, somados, correspondem a cerca de 32% da área. A vegetação de contato 
Caatinga/Cerrado representa aproximadamente 11% do território da ADA, tal como ocorre 
para o conjunto da AID. 

Com relação aos impactos ambientais avaliados, cabe destacar que: 

■ na fase de planejamento, os principais impactos relacionam-se às expectativas da 
população, positivas e negativas, e suas repercussões no mercado imobiliário. Para isso, as 
ações de comunicação são importantes no sentido de consolidar um canal de comunicação. 

■ na fase de instalação, as atividades previstas irão provocar diversos impactos 
temporários nos meios físico-biótico e para a população, a maioria de natureza adversa, e de 
baixa magnitude, quer pelo prazo em que ocorrem, quer pelos cuidados que serão tomados 
em termos de sistemas de controle e ações de mitigação. O Programa Ambiental para 
Construção, entre outros programas previstos, reúne ações que permitem evitar e/ou 
controlar grande parte desses impactos, cujos resultados serão verificados por meio de 
monitoramento. Em caso de impactos que não podem ser evitados, ações de compensação 
também são propostas. Já no tocante aos impactos positivos, cabe ressaltar a dinamização 
das economias locais e a geração de empregos que, embora temporários, serão importantes 
para a população e para os municípios atravessados, considerando o atual contexto precário 
de suas economias. Já nesta fase, com a materialização da ferrovia, espera-se um forte 
movimento de reorganização da estrutura produtiva atual, com a viabilização de diversos 
investimentos, seja na reestruturação dos já existentes, seja na implantação de novos 
projetos minerais e agrícolas. 

■ na fase de operação, os impactos negativos avaliados decorrem das atividades de 
transporte de cargas, relacionados ao ruído e ao material particulado gerados e suas 
perturbações à população. Estes impactos são passíveis de avaliação por meio de 
monitoramente para tomada de decisão acerca de ações adicionais de controle. Em termos 
dos impactos positivos, é nessa fase que se concentram os maiores benefícios da oferta 
dessa infra-estrutura, com efeitos diretos e indiretos à economia e à população, o que 
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introduzirá profundas transformações nos processos e espaços produtivos atuais, gerando 
um cenário amplamente favorável ao desenvolvimento sócio-econômico regional. 

Com relação à gestão ambiental do empreendimento, a Companhia Ferroviária do Nordeste 
(CFN) vem desenvolvendo estrutura para a gestão ambiental da implementação dos trechos 
que se ligam à linha atual em Salgueiro (Trechos Missão Velha-Salgueiro-Trindade). Esta 
estrutura e experiência permitirão o aperfeiçoamento das ações a serem aplicadas no Trecho 
1 da ferrovia. 



EIA 

TRANSNORDESTINA: Eliseu Martins (PI) – Trindade (PE) 

ARCADIS Tetraplan    806

8. EQUIPE TÉCNICA 

ARCADIS Tetraplan 

EQUIPE TÉCNICA DE COORDENAÇÃO 

Filipe Martinez Biazzi Eng.  Civil 

Responsável Técnico 

CREA: 50602102710 

IBAMA: 2265097  

Maria Claudia Paley Braga Eng.Civil 

Coordenação Geral 

CREA: 5060481211 

IBAMA: 62.0349  

Aída Maria Pereira Andreazza Eng. Civil 

Coordenação Técnica 

CREA: 5061339738 

IBAMA: 240555 

Maria de Fátima de Andrade Socióloga 
Coordenação Temática   

Meio Socioeconômico 

MIN. TRABALHO: Processo 
no. 24440/27272/89, 
11/08/89. Reg. 1170, fl.160, 
lvr. 02. 

IBAMA: 26438 
 

Sandra Favorito Bióloga 

Coordenação Temática 

Meio Biótico 

CRBio: 10513/01 

IBAMA: 521629  

Marianna Botelho de Oliveira Dixo Bióloga 

Coordenação Temática 

Meio Biótico 

CRBio:33455/01D 

IBAMA: 474177  

Norberto Lopes Hulle Biólogo 

Coordenação Temática 

Meio Biótico 

CRBio: 51663/01-D 

IBAMA: 1604901  

Juciara Ferreira da Silva Geógrafa 

Coordenação do SIG 

CREA: 

IBAMA:1915995  

ESPECIALISTAS 

Camila Sabella Advogada 

Legislação 

OAB: 198127 

IBAMA: 2474235  

Valério Berttucci Eng. Civil 

Projeto e Obras Viárias 

CREA: 0600611005 

IBAMA: 3083099  

Vernon Richard Kohl Eng. Civil 

Sistema Viário e Transportes 

CREA: 060032641-4 

IBAMA: 56.1809  
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MEIO FÍSICO 

Eduardo Murgel Eng. Mecânico 

Ruído e Vibração 

CREA: 0601440820 

IBAMA: 462897  

Roger Marcondes Abs Geólogo  

Geologia, Geomorfologia, 
Pedologia e Hidrogeologia 

CREA: 0500358312 

IBAMA: 338128  

Vilma Maria Cavinatto Rivero Bióloga 

Recursos Hídricos e 
Ecossistemas Aquáticos 

CRBio: 06912-01 

IBAMA: 223274  

MEIO BIÓTICO 

Ana Claudia Simão Neves Veterinária 

Unidades de Conservação 

CRMV: 7596/MG 

IBAMA: 2604011  

Daniela Guedes Bióloga 
Flora 

CRBio: 39796/01/D 
IBAMA:1605311  

Tatiana Pavão Bióloga 

Flora 

 

IBAMA:2700696  
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MEIO SOCIOECONÔMICO 

Carolina Heliodora Braga Socióloga 

Populações Tradicionais 

MIN. TRABALHO: 597/RJ  

IBAMA: 1296316 

 

Denise Tonello Arquiteta 
Uso e Ocupação do solo 

 
CREA: 0682586926 

IBAMA: 314903  

Ibirá Machado Geógrafo 

Uso e Ocupação do Solo 

 

IBAMA: 2904789  

Luis Augusto Biazzi Economista  

Economia e População 

CORECON: 19435-2 

IBAMA: 575115  

Marco Antonio Nascimento Pereira Economista 

Economia e População 

CORECON: 2ª região 
22722-6  

IBAMA: 2904759 
 

Rogério Peter Geógrafo  

Geoprocessamento 

CREA: 5061888558/D 

IBAMA 8977115  

Rodrigo Zichelle Geógrafo 
Uso e Ocupação do Solo 

CREA: 5062466910 
IBAMA: 16.08111  

EQUIPE DE APOIO 

Adriana Cantagnoli Gerdenits Estagiária Engª Ambiental  
Apoio Técnico 

 
 

 

Emiliano Caratta Macedo Portella 
Silveira 

Estagiário Geografia 

Georreferenciamento 

 

 

Mayara Bradaschia Estagiária Gestão Ambiental 

Apoio Técnico 

 

 

Sabrina Leandro Gomes da Costa Estagiária 

Pesquisadora de campo 
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Especialistas - INTERMUNDO Consultoria 

MEIOBIÓTICO – LEVANTAMENTOS DE CAMPO 

Renato Pineschi Biólogo 

Coordenação 

Meio biótico 

CRBio:  07275-2 

IBAMA: 383222 
 

Andrea Schulz Galvão Bióloga 

Mastofauna 
CRBio 61644/01 –P 

IBAMA: 2903240  

Fausto Moura Bióloga 

Herpetofauna 

CRBio: 1º REGIÃO 
61892/01-D 
IBAMA: 2943238 

 

João Bosco Teixeira Sampaio Biólogo 

Avifauna 
CRBio: nº 30426/4-D 

IBAMA: 278891  

Otácia Emília Silva Cabral Eng. Florestal 

Flora 

CREA/PE: 029895-D 
IBAMA: 994795  
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Especialistas – Campo Consultoria e Agronegócios 

Álvaro Orioli Diretor de Campo CREA: 1682/DGO 

CTF: 294025  

Alexandre Grimaldi de Castro Coordenador Técnico CRB 01811/84 

CTF: 278756  

Edilton Feitosa Geólogo 

Coordenador 

CREA: 24045-D 

IBAMA: 350816  

Virlei Álvaro de Oliveira Pedólogo CREA: 1649-D/GO 

  

Antonio João de Oliveira Recursos Hídricos CREA: 41747-TD-RF 

CTF: 296674  

Artur Galileu de Miranda Coelho Biólogo CRB: 02774-5 

IBAMA: 42263  

Gindomar Gomes Santana Biólogo CRB:  

IBAMA:   

George Nilson Mendes Eng. De Pesca CREA: 15600-D/PR 

 

Antonio Rossano Mendes Pontes Biólogo CRB: 11129-5 

IBAMA: 334963  

Maria do Socorro Lira Monteiro Economista CRE: 322484-SJSP-PI 

 

Paulo Zanettini Arqueólogo  

 

Túlio Leão Alvarenga Geomática CREA: 9736-D/DF 

 

Helena Magalhães Porto Lira Geóloga CREA: 19709-D/PE/FN 

IBAMA: 2860936  

Nivaneide Alves de Melo Geógrafa CREA: 1604437456 
IBAMA: 220338  

Isabelle Maria Jacqueline Meunier Eng. Florestal CREA: 21710-D 

IBAMA: 53959  

José Safin Feitosa Ferraz Eng. Florestal CREA: 13402-D 

IBAMA: 20068  
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10. GLOSSÁRIO 

10.1. SIGLAS 

AMV Aparelho de Mudança de Via 

ANTT Agência Nacional de Transportes Terrestre 

ADA Área Diretamente Afetada 

AID Área de Interferência Direta 

AII Área de Influência Indireta 

APP Área de Proteção Permanente 

CFN Companhia Ferroviária do Nordeste 

CITES Convenção Internacional de Espécies Ameaçadas 

CONDEPE/FIDEM Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas de 
Pernambuco 

DIR Depósito Intermediário de Resíduos 

DNIT Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes 

EIA Estudo de Impacto Ambiental 

IBAMA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IDH-M Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

IDS Índice de Desenvolvimento Social 

IQA Índice de Qualidade das Águas 

MZUSP Museu de Zoologia da Universidade do Estado de São Paulo 

PE Estado de Pernambuco 

PIB Produto Interno Bruto 

RIMA Relatório de Impacto Ambiental 

SAO Separador de água e óleo 

SUS Sistema Único de Saúde 

UC Unidade de Conservação 

SNUC Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

 

 

 

10.2. DEFINIÇÕES 

Agronegócio 
Tipo de negócio baseado na agricultura e na geração de 
subprodutos agrícolas, tais como óleo e farelo de soja, por 
exemplo. 
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Aqüífero Águas subterrâneas que se localizam numa determinada área 
no subsolo, em pequena ou grande profundidade 

Área “non aedificandi” Faixa em que não se permite a construção de prédios e outras 
benfeitorias, definida por lei específica 

Área de Preservação 
Permanente (APP) 

Área destinada exclusivamente à proteção do meio ambiente 

Área Prioritária para 
Conservação da 
Biodiversidade 

Áreas delimitadas por estudos que foram realizados visando 
identificar, no Brasil, remanescentes de vegetação nativa e 
habitats da fauna indicados prioritariamente para preservação e 
criação de Unidades de Conservação. Dependendo do estado 
de conservação de cada área, é definido o nível de sua 
prioridade para conservação (por exemplo, alto, muito alto, 
médio, baixo etc.) 

Arranjos ou cadeias 
produtivas 

Conjunto de empreendimentos que se dedicam a um mesmo 
tipo de atividade econômica 

Arte rupestre Pinturas executadas por povos antigos em rochas e cavernas 

Assoreados Cursos d’água que estão com seu leito ocupado total ou 
parcialmente por solos transportados pelas águas  

Aterro Obra que consiste na deposição de solo sobre um terreno 
natural, para formar uma base firme e nivelada 

Bens paisagísticos Locais naturais e paisagens de grande beleza, valorizados pela 
população de uma região 

Bioma 
Grande comunidade de espécies de vegetação e da fauna de 
uma região, geralmente caracterizada por um tipo principal de 
vegetação 

Bitola Largura entre os trilhos de uma ferrovia 

Bota-fora Área selecionada para receber sobras de aterros e cortes 
durante a execução de uma obra 

Bueiros celulares Bueiros de concreto constituídos por uma ou mais seções de 
forma quadrada, triangular ou circular 

Bueiros tubulares Bueiros construídos com tubos de concreto 

Caixa de empréstimo Área selecionada para retirada de material apropriado para a 
construção de aterros 

Caprinos Bodes e cabras 

Cargas de oportunidade Cargas que passam a ser transportadas devido à presença de 
um novo meio para seu escoamento, que antes não existia 

Comunidades vegetais Conjunto de espécies de um mesmo tipo de vegetação 
Condições acústicas Níveis de som num dado local 
Coprocessamento Processamento em conjunto de um ou mais materiais 

Corredores ecológicos 

Agrupamentos de vegetação, que se estendem por uma faixa de 
área, resultando na interligação entre mais de uma área coberta 
por vegetação natural. Alguns corredores são criados por lei 
para garantir os seus objetivos 

Corte Obra que consiste em cortar e retirar material do terreno natural 
para implantação de uma obra 

Doenças Infecto-
Contagiosas 

Doenças que podem ser adquiridas pelo contato com outra 
pessoa doente 

Ecossistema Sistema que inclui o meio ambiente, os seres vivos, com suas 
próprias características, e as suas relações   

Emigração Abandono por uma pessoa de seu local de origem para outro 
local 
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Emissões atmosféricas 
Poeiras e gases que são lançados no ar por alguma fonte de 
poluição, tais como automóveis e chaminés de fábricas, por 
exemplo. 

Emprego formal Emprego com carteira assinada 

Endêmica Espécie da vegetação ou da fauna que vive apenas no local 
considerado 

Estágio avançado de 
regeneração 

Fase adiantada do processo de regeneração natural de uma 
floresta, em que a comunidade vegetal se apresenta quase igual 
ao seu aspecto original, com a presença de muitas espécies 

Estágio inicial de 
regeneração 

Fase do processo de regeneração natural de uma floresta, ainda 
com poucas árvores e predomínio de espécies que aparecem 
primeiro que as outras numa comunidade vegetal que está se 
recuperando, por serem mais resistentes 

Estágio médio de 
regeneração 

Fase do processo de regeneração natural de uma floresta, um 
pouco mais adiantada que a fase inicial, quando começam a 
aparecer outras espécies da comunidade 

Faixa de domínio 
Terreno em que se implanta uma ferrovia ou uma estrada, mais 
áreas laterais, destinadas para operação e manutenção das 
obras 

Fisionomias da 
vegetação Tipos de espécies semelhantes 

Fitossociologia Ramo da Botânica que estuda as comunidades vegetais, suas 
inter-relações e relações com o meio 

Flora Espécies de vegetação 
Gipsita Mineral utilizado para a fabricação de gesso 
Herbácea Planta que tem porte e consistência de uma erva 

Hidrossemeadura Lançamento de água com sementes e adubos para reflorestar 
uma área que foi degradada 

Infra-estrutura urbana Bens e serviços disponíveis em uma cidade 
Interministerial Entre um ou mais Ministérios do Governo Federal 
Investigação 
geotécnica 

Sondagens e ensaios de solos que são realizados para 
caracterizar as fundações de uma obra 

Jazida Local em que se localizam materiais que podem ser Utilizados 
para construção de obras, tais como solos e areias 

Lítico Material proveniente de pedras 
Longevidade Expectativa de vida das pessoas 

Material de 1ª categoria Solos que podem ser escavados com utilização de 
equipamentos comuns 

Material de 2ª categoria Solos mais duros, com presença de restos de rochas, que 
necessitam de equipamentos especiais para sua escavação 

Material de 3ª categoria Rochas, que só podem ser escavadas com uso de explosivos 
Material particulado Tipos de poeiras lançadas no ar por fontes poluidoras 

Método das parcelas 
Procedimento utilizado pelos especialistas em vegetação para o 
estudo de comunidades vegetais em campo, permitindo 
identificar e contar as espécies presentes numa dada área 

Mitigar Diminuir o efeito de determinado impacto 
Monocultura Lavouras de uma só cultura agrícola 
Obras de Arte 
Correntes Bueiros  

Obras de Arte Especiais Pontes e viadutos 

Off-set Limites externos dos taludes de corte ou aterro, situados na 
superfície do terreno natural  
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PIB - Produto Interno 
Bruto 

Valor dos bens e serviços produzidos por um município, Estado 
ou País, num determinado período de tempo  

Plano de manejo 
Estudo que determina as atividades permitidas e as regras para 
preservação do meio ambiente no interior de uma Unidade de 
Conservação e no seu entorno 

Plataforma da ferrovia Parte da ferrovia que abriga a sua superestrutura  

Protensão Técnica que é utilizada para aumentar a resistência do aço que 
é utilizado para confecção de concreto armado 

Rerrefino Processo de novo refinamento de óleos para serem utilizados 
novamente 

Reserva da Biosfera da 
Mata Atlântica 

Áreas ainda preservadas da Mata Atlântica especialmente 
protegidas e reconhecidas internacionalmente 

Reserva Ecológica Área destinada exclusivamente à preservação do meio 
ambiente, em que não são permitidos usos humanos 

Reserva Particular do 
Patrimônio Natural 

Área de propriedade particular destinada exclusivamente à 
preservação do meio ambiente 

Restituição 
aerofotogramétrica 

Elaboração de cartas e plantas a partir de fotografias aéreas de 
uma dada área 

Savana Estépica Vegetação da Caatinga, típica de clima seco, com chuvas 
concentradas durante um período do ano 

Savana Estépica 
Arbórea 

Vegetação da Caatinga apresentando árvores de pequeno porte, 
espaçadas entre si, e que perdem as folhas durante a seca 

Silvicultura Plantações de árvores para uso na fabricação de madeira e 
papel, por exemplo. 

Solo mole Solo com pouca resistência, em geral, impróprio para a 
construção de aterros 

Solo saturado Solo que se encontra molhado pela presença de muita água 
Sublastro Camada localizada sob o lastro da ferrovia  
Subleito Camada de solos localizada sob o aterro da ferrovia 
Talude Superfície inclinada de aterros e cortes em solo ou rocha 
Talvegue Depressão natural do terreno por onde corre um curso d’água 

Taxa de urbanização Índice que mede o número de pessoas de um município que vive 
na cidade 

Terraplenagem Obras que resultam em movimentos de terras para execução de 
aterros, por exemplo. 

Tombamento Ação que protege por lei um determinado bem material ou 
natural, que deve ser preservado 

Umidificação Processo utilizado para manter o solo úmido 

Unidade de 
Conservação (UC) 

Área protegida por lei específica, que define os usos que são 
permitidos no seu interior. Nas UCs de “proteção integral”, não 
são permitidos usos humanos, além de atividades que não 
causem danos à vegetação e à fauna do local; nas UCs de “uso 
sustentável”, são permitidos usos, desde que atendam a critérios 
de preservação do meio ambiente 

Variante ferroviária Trecho alternativo de uma ferrovia, para ligação entre dois ou 
mais pontos 

 


